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Dispõe sobre a declaração de utilidade 
pública da Igreja Mundial do Poder de Deus e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Será declarada de utilidade pública, nos termos e para os 

efeitos da Lei n° 4.819, de 21 de novembro de 1955, e demais 

alterações, a entidade Igreja Mundial do Poder de Deus, desde 

que requeira ao Executivo e comprove o preenchimento dos 

requisitos legais. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 2013. 

às 

• ••••_, -,..c. 1 

22 mA 2013 
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JUSTIFICATIVA 

A IMPD, Igreja Mundial do Poder de Deus é uma 

associação beneficente, sem fins lucrativos e que atende, mensalmente 

na cidade de São Paulo mais de dois milhões de fiéis por mês em suas 

400 unidades espalhadas no município. 

Possuiu trabalho social de excelência no amparo das 

populações mais carentes. 

Por isso pedimos a aprovação deste projeto transformando 

a IMPD em associação de utilidade pública municipal. 
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Assisteme Parlamentar 
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.. JENT 

APAA 81106 IA ^111gf1A4 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

T1 

Carros Roberto da Silva 
Supervisor Substituto de SGP.22 
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Isis DuaPtG 	gues 

RF 11.207 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0340/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leaislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal, especialmente no inciso 1 do art. 19; 

- Lei Federal n° 91 de 28 de agosto de 1935, que determina regras pelas quais são as 
sociedades declaradas de utilidade pública; 

- Lei Federal n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de suas 
atividades por organizações sociais, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá 
outras providências; 

- Lei Federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a certificação 
das entidades beneficentes de assistência social, regula os procedimentos de isenção 
de contribuições para a seguridade social; altera a Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 
1993; revoga dispositivos das Leis n°s 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 de 
dezembro de 1996, 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 10.684, de 30 de maio de 
2003, e da Medida Provisória n° 2.187, de 24 de agosto de 2001, e dá outras 
providências; Lei n° 7.237, de 20 de julho de 2010, que regulamenta a Lei n° 12.101, 
de 27 de novembro de 2009, para dispor sobre o processo de certificação das 
entidades beneficentes de assistência social para obtenção da isenção das 
contribuições para a seguridade social, e dá outras providências; 

- Decreto n° 7.237, de 20 de julho de 2010, que regulamenta a Lei n° 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, para dispor sobre processo de certificação das entidades 
beneficentes de assistência social para obtenção da isenção das contribuições para a 
seguridade social, e dá outras providências; 

- Resolução Federal n° 263, de 05 de outubro de 1999, que permite que as entidades 
resultantes de cisão ou desmembramento de entidades Mantenedoras, tenham o 
período de funcionamento computado para fins de solicitação de atestado de Registro 
e Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos no Conselho Nacional de Assistência 
Social, num mesmo processo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Resolução Federal n° 191, de 10 de novembro de 2005, que institui orientação para 
regulamentação do art. 3 0  da Lei Federal n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993 —
LOAS, acerca das entidades e organizações de assistência social mediante a 
indicação das suas características essenciais; 

- Lei Municipal n° 4.819, de 21 de novembro de 1955, que dispõe sobre as condições 
para as sociedades, associações e fundações a serem declaradas de utilidade pública; 
a Lei n° 5.120, de 08 de março de 1957, altera a redação do art. 1 0, e a letra "a" do art. 
30, da Lei n° 4.819155; a Lei n° 6.915, de 24 de junho de 1966, altera a redação da 
alínea "a" do art. 1 0  da mesma Lei; 

- Lei Municipal n° 6.947, de 14 de setembro de 1966, que dá nova redação ao art. 3 0  
da Lei 4.819, de 21 de novembro de 1955; 

- Lei Municipal n° 7.211, de 19 de novembro de 1968, que altera a redação da alínea 
"a" do art. 1 0  da Lei n° 4.819, de 21 de novembro de 1955, já modificada pela Lei n° 
6.915, de 24 de junho de 1966; 

- Lei Municipal n° 11.295, de 26 de novembro de 1992, que altera a redação da alínea 
"a" do art. 1 0  da Lei 4.819, de 21 de novembro de 1955, já modificada pela Lei n° 
6.915, de 24 de junho de 1966, também modificada pela Lei n° 7.211, de 19 de 
dezembro de 1968; 

- Lei Municipal n° 12.520, de 24 de novembro de 1997, que dispõe sobre a atualização 
dos documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos para a obtenção da 
declaração de utilidade pública pelas sociedades civis, associações e fundações 
sediadas no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.132, 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais; a Lei n° 14.664, de 04 de 
janeiro de 2008, que altera dispositivo e acrescem os arts 7 1-A, 70-B e 71-C, que 
dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais; e cria os cargos de provimento em comissão que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.482, de 16 de julho de 2007, que altera a Lei n° 12.352, de 13 de 
junho de 1997, e dá outras providências; 

- Decreto n° 16.619, de 14 de abril de 1980, que regula a tramitação de pedidos de 
declaração de utilidade pública de entidades sediadas no território do Município; 

- Decreto Legislativo n° 22, de 25 de abril de 2012, que dispõe sobre a concessão da 
Salva de Prata à Igreja Mundial do Poder de Deus; 

- PL034712010, do Sr. Prefeito, que dispõe sobre a concessão de título de utilidade 
pública municipal às associações e fundações que especifica; 
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Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 03. 

São Paulo, 10 de junho de 2013. 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

o 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a ' assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TfTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 0  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

1 - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

• 	IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 20  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

1- construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constituicao.htm 	 10/6/2013 
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F~~ ►a 	~Q 
§ 20  - Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Esf Tado-tu-7è 	b /_ 

ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar. 
Isis Duarte R- • Igues 

§ 30  - Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se pá a se a~r ar 
outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população d' e 	e 
interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

§ 40  A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, 
dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 15, de 1996) Vide 
art. 96 - ADCT 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

1 - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
• com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 

colaboração de interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

CAPITULO II 
DA UNIÃO 

Art. 20. São bens da União: 

1 - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, 
das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei; 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um • Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem 
como os terrenos marginais e as praias fluviais; 

I¥  as 91h99 fluviais  e leetistres mas ?emas Rnítrefes eem9 etitfes países: 	 as 
ceeâm*ece e se eeste*fes, exe'tiídec, destes, se áreas referades me art. 26, 11 :1 

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas 
oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas 
afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, 11; (Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 46, de 2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva; 

VI - o mar territorial; 

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 

VIII - os potenciais de energia hidráulica; 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constituicao.htm 	 10/6/2013 
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LEI N°-  91. DE 28 DE AGOSTO DE 1935. 

Regulamento 	 Determina regras pelas quaes são as sociedades 
declaradas de utilidade publica. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:Faço saber que o Poder Legislativo decreta e 
eu sancciono a seguinte lei: 

Art 1 0  As sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no paiz com o fim exclusivo de 
servir desinteressadamente á collectividade podem ser declaradas de utilidade publica, provados os seguintes 
requisitos: 

a) que adquiriram personalidade jurídica; 

b) que estão em effectivo funccionamento e servem desinteressadamente á collectividade; 

c) que os cargos de sua diretoria, conselhos fiscais, deliberativos ou consultivos não são remunerados. 
(Redação dada pela Lei n° 6.639. de 8.5.1979) 

Art. 20  A declaração de utilidade publica será feita em decreto do Poder Executivo, mediante 
requerimento processado no Ministerio da Justiça e Negocios Interiores ou, em casos excepcionaes, ex-
officio . 

Paragrapho unico. O nome e característicos da sociedade, associação ou fundação declarada de 
utilidade publica serão inscriptos em livro especial, a esse fim destinado. 

Art. 30  Nenhum favor do Estado decorrerá do titulo de utilidade publica, salvo a garantia do uso exclusivo, 
pela sociedade, associação ou fundação, de emblemas, flammulas, bandeiras ou distinctivos proprios, 
devidamente registrados no Ministerio da Justiça e a da menção do titulo concedido. 

• 	Art 40  As sociedades, associações e fundações declaradas de utilidade publica ficam obrigadas a 
apresentar todo os annos, excepto por motivo de ordem superior reconhecido,a criterio do ministerio de 
Estado da Justiça e Negocios Interiores, relação circunstanciada dos serviços que houverem prestado á 
collectividade. 

Paragrapho unico. Será cassada a declaração de utilidade publica, no caso de infracção deste 
dispositivo, ou se, por qualquer motivo, a declaração exigida não for apresentada em tres annos consecutivos. 

Art 50  Será tambem cassada a declaração de utilidade publica, mediante representação documentada do 
Orgão do Ministerio Publico, ou de qualquer interessado, da séde da sociedade, associação ou fundação, 
sempre que se provar que ella deixou de preencher qualquer dos requisitos do art. 1 0 . 

Art. 60  Revogam as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1935; 114 0  da Independencia e 470  da Republica. 

GETULIO VARGAS 
Vicente Ráo 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 4.91935 

enes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1930-1949/L0091.htm 	 10/6/2013 
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LEI N° 9.637 DE 15 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 

Conversão da MPv n° 1.648-7 de 1998 Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPfTULO 1 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção 1 
Da Qualificação 

Art. 1 2  O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
aos requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 22  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-
se à qualificação como organização social: 

1- comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 
desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho 
de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e 
atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder 
Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do 
relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do património líquido em qualquer hipótese, inclusive 
em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do património, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
desqualificação, ao património de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área 
de atuação, ou ao património da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção 
dos recursos e bens por estes alocados; 

http://www.planalto.gov.br/ecivil-03/Leis/L9637.htm 	 10/6/2013 
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II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como organização 
social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu 
objeto social e do Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. 1c2_ 

Seção II 	 Proc. nem. 	~ _ 1 -~ 

 

Do Conselho de Administração 	 _
Isis Dua
RF 11.

Art. 3°- O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguint  
básicos: 

1 - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos 
pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, 
definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os 
. associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre 
pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 

II -os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos, 
admitida uma recondução; 

III -os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso 1 devem corresponder a 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do Conselho; 

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo 
critérios estabelecidos no estatuto; 

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto; 

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, 
extraordinariamente , a qualquer tempo; 

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à 
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao 
assumirem funções executivas. 

Art. 42  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do 
Conselho de Administração, dentre outras: 

1 - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

http://www.planalto.gov.br/ecivil-03/Leis/L9637.htm 	 10/6/2013 



L9637 
	

Page 3 of 7 

-,a 
VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade poamaioria tn . 

de dois terços de seus membros;  
Isis Duar?u; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade , que deve dispor , no mínimo , sobre 	, _
207  

a~F  stru~ura, for 
gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio contendo 
os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de 
cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios 
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e 
contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder 
Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes 
para fomento e execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1 0-. 

Art. 62  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a 
organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da 
organização social. 

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de 
Administração da entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente à 
atividade fomentada. 

Art. 72  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

1 - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das metas a 
serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos 
de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
. natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas 

funções. 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade 
devem definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 82  A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo órgão 
ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada. 

§ 1 2  A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária 
do contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, 
relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas 
com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 
financeiro. 

§ 22  Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente, 
composta por especialistas de notória capacidade e adequada qualificação. 

e 
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§ 32  A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre —à avalí ç 	_ 
procedida. Isis Duarte Ro .ri r es 

RF 11.207 ,  

Art. 92  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhe i ento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por 
organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade 
solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a gravidade dos 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da União 
ou à Procuradoria da entidade para que requeira ao juizo competente a decretação da indisponibilidade dos 
bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que 
possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao património público. 

§ 1 2  O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código 
de Processo Civil. 

§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no Pais e no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da entidade. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de 
interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 12. As organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 1 2  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas 
liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 22  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão 
parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa 
da necessidade pela organização social. 

§ 32  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, 
mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou 
maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o património da União. 

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa 
autorização do Poder Público. 

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, 
com ónus para a origem. 

§ 1= Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer 
vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 22  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a 
servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo 
ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

http://www.planalto.gov.br/ecivil -03/Leis/L9637.htm 	 10/6/2013 



L9637 
	

Page 5 of 7 

32  O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer uz no ór ãõ de  on e  § 	 P 	 9 	9 	q 	J 	9 	9 
	

qu n 
ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social. 	Isis  D uas 	"-ter 	es 
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Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3 2 , para as 	i des 
qualificadas como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando 
houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação 
específica de âmbito federal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social, 
quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 

§ 1= A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla 
defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou 
prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 22  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da 
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do 
contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de 
saúde deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do 
Sistema Único de Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7 2  da Lei n°- 8.080. de 19 
de setembro de 1990. 

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber 
recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de apoio 
cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de 
anúncios e outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos. (Regulamentgj 

Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Publicização - PNP, 
. com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais, a fim de 

assegurar a absorção de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem 
nas atividades referidas no art. 1 2 , por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas as 
seguintes diretrizes: 

1 - ênfase no atendimento do cidadão-cliente; 

II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados; 

III - controle social das ações de forma transparente. 

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação Roquette Pinto, entidade 
vinculada à Presidência da República. 

§ 1 2  Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo 
de inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto. 

§ 22  No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do contrato de 
gestão, a continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação Social 
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da Presidência da República. Folha- 
Proc. n1   

§ 32  É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, noQeÉffiós'áës  
pessoas jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção ~e_ 	s 
desempenhadas pelas entidades extintas por este artigo. 

§ 42  Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou passivamente, serão 
transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da União. 

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de que trata esta 
Lei observarão os seguintes preceitos: 

1 - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão 
garantidos todos os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego e integrarão quadro 
em extinção nos órgãos ou nas entidades indicados no Anexo II, sendo facultada aos órgãos e entidades 
supervisoras, ao seu critério exclusivo, a cessão de servidor, irrecusável para este, com ônus para a origem, 
à organização social que vier a absorver as correspondentes atividades, observados os §§ 1 2  e 22  do art. 14; 

II -a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de 
seu acervo físico, documental e material, bem como dos contratos e convénios, com a adoção de 
providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades, 
nos termos da legislação aplicável em cada caso; 

III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades extintas, 
serão utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais até 
a assinatura do contrato de gestão; 

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante crédito 
especial a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos contratos de 
gestão, para o fomento das atividades sociais, assegurada a liberação periódica do respectivo desembolso 
financeiro para a organização social; 

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão 
considerados extintos; 

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os 
símbolos designativos destes, seguidos da identificação "OS". 

§ 1 2  A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á mediante 

w a celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 6 2  e 72  

§ 22  Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recursos 
decorrentes da economia de despesa incorrida pela União com os cargos e funções comissionados 
existentes nas unidades extintas. 

Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette Pinto no 
Estado do Maranhão ao Governo daquele Estado. 

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto Território Federal 
de Fernando de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, independentemente do disposto no  inciso II do art. 37  e no  inciso 1 do art. 93 da Lei n °- 
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8.112 de 11 de dezembro de 1990, assegurados todos os direitos e vantagens, inciálVe o g`a`me 
de gratificação de desempenho ou de produtividade, sem alteração de cargo - u de t t  01 s s 
remuneratória. (Incluído pela Lei n 12.269. de 2010) 1~ 

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos 
termos do inciso 1 do art. 22 e do art. 23 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.269, de 2010) 

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n°- 1.648-7. de 23 de abril 
de 1998. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 1998; 177 -0  da Independência e 1102  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Paulo Paiva 
José Israel Vargas 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui ' o publicado no D.O.U. de 18.5.1998 e retificado no DOU 25.5.1998 

ANEXO 1 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS 
ENTIDADE AUTORIZADA A SER 

QUALIFICADA 
REGISTRO CARTORIAL 

Primeiro Ofício de Registro de Títulos e 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron Associação Brasileira de Tecnologia de Documentos da Cidade de Campinas - 
Luz Síncrotron - ABTLus SP, n° de ordem 169367, averbado na 

inscrição n° 10.814, Livro A-36, Fls 01. 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Av. 
Pres. Roosevelt, 126, Rio de Janeiro - RJ, 

Fundação Roquette Pinto Associação de Comunicação Educativa apontado sob o n° de ordem 624205 do 
Roquette Pinto - ACERP protocolo do Livro A n 54, registrado sob 

o n° de ordem 161374 do Livro A n° 39 do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

ANEXO II 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS 	 QUADRO EM EXTINÇÃO 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron 	 Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq 

Fundação Roquette Pinto 	 IMinistério da Administração Federal e Reforma do Estado 
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Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
Regulamento privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o 
Termo de Parceria, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

19 	 DE INTERESSE PÚBLICO 

Art. 1 2  Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas 
estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que 
não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, 
eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 
do seu património, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na 
consecução do respectivo objeto social. 

§ 22  A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento dos requisitos 
instituídos por esta Lei. 

Art. 22  Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 3 2  desta Lei: 

• 	1 - as sociedades comerciais; 

II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional; 

111 - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões 
devocionais e 	confessionais; 

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações; 

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios; 

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados; 

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras; 

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras; 

IX - as organizações sociais; 
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X - as cooperativas; Jy,  

XI - as fundações públicas; 	 lsis ®U~as~  
RF 11 .2 

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão públi 	r 
fundações públicas; 

XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o sistema financeiro 
nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal. 

Art. 32  A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o princípio da universalização 
dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
finalidades: 

1- promoção da assistência social; 

II - promoção da cultura, defesa e conservação do património histórico e artístico; 

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei; 

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei; 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento económico e social e combate à pobreza; 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de 
produção, comércio, emprego e crédito; 

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de 
interesse suplementar; 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores 
universais; 

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste 
artigo. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-se 
mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de 
recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a 
outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins. 

Art. 42  Atendido o disposto no art. 32, exige-se ainda, para qualificarem-se como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas interessadas sejam regidas por estatutos 
cujas normas expressamente disponham sobre: 

1 - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade 
e da eficiência; 

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de 
forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no 
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III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência w ápinánso " è 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais :realizadas; 
pareceres para os organismos superiores da entidade; 

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo património líquido será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social da extinta; 

V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação instituída por esta Lei, o 
respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que 
perdurou aquela qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social; 

VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente 
na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os 
casos, os valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no 
mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto 
ao INSS e ao FGTS, colocando-os á disposição para exame de qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação 
dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único . É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público , vedada a percepção de remuneração ou subsídio, a 
qualquer título.  (Incluido pela Lei n° 10.539. de 2002) 

Art. 52  Cumpridos os requisitos dos arts. 3 2  e 42  desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei, deverá formular requerimento escrito 
ao Ministério da Justiça, instruído com cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

1 - estatuto registrado em cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

111 - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. 

Art. 62  Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça decidirá, no prazo de 
trinta dias, deferindo ou não o pedido. 

§ 1 2  No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, 
certificado de qualificação da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 
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§ 22  Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1 2, dará ciência da decisão, mediante 
publicação no Diário Oficial. 

Fr~;~1.n - 

§ 32  O pedido de qualificação somente será indeferido quando: 	 "~- 
I~is 	 w~ ques 

1 - a requerente enquadrar -se nas hipóteses previstas no a rt . 22  desta Lei ; 	RF 11.2 

II - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. 3 2  e 42  desta Lei; 

111 - a documentação apresentada estiver incompleta. 

Art. 72  Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, a pedido ou 
mediante decisão proferida em processo administrativo ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério 
Público, no qual serão assegurados, ampla defesa e o devido contraditório. 

Art. 82  Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidências de erro ou fraude, 
qualquer cidadão , respeitadas as prerrogativas do Ministério Público , é parte legítima para requerer , judicial 
ou administrativamente, a perda da qualificação instituída por esta Lei. 

o 	 CAPITULO II 

DO TERMO DE PARCERIA 

Art. 92  Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o instrumento passível de ser firmado 
entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das 
atividades de interesse público previstas no art. 3 2  desta Lei. 

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades e obrigações das partes 
signatárias. 

§ 1 2  A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos de Políticas 
Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo. 

§ 22  São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 

i 1 - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público; 

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de execução 
ou cronograma; 

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, 
mediante indicadores de resultado; 

IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, estipulando item por 
item as categorias contábeis usadas pela organização e o detalhamento das remunerações e benefícios de 
pessoal a serem pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, 
empregados e consultores; 

V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, entre as quais a de 
apresentar ao Poder Público, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do Termo 
de Parceria, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, 
acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados, independente das 
previsões mencionadas no inciso IV; 

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União, conforme o alcance das 
atividades celebradas entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, de 
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rim 	-  
extrato do Termo de Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financeira,` cónformë mode o 
simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados principais- da 099um~nta 4. ~ as 
obrigatória do inciso V, sob pena de não liberação dos recursos previstos no Termo de ,:Parcçrp2o 

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgão do 
Poder Público da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas 
Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo. 

§ 1 2  Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser analisados por comissão 
de avaliação, composta de comum acordo entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 

§ 22  A comissão encaminhará à autoridade competente relatório conclusivo sobre a avaliação 
procedida. 

§ 32  Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de que trata esta Lei 
estarão sujeitos aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 

Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela organização 
parceira, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao 
Ministério Público, à Advocacia-Geral da União, para que requeiram ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao património público, além de 
outras medidas consubstanciadas na Lei n2  8.429. de 2 de junho de 1992, e na Lei Complementar n2  64. de 
18 de maio de 1990. 

§ 1 2  O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código 
de Processo Civil. 

§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais. 

o § 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da organização parceira. 

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da assinatura do 
Termo de Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público, 
observados os princípios estabelecidos no inciso 1 do art. 4 2  desta Lei. 

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos provenientes da celebração do Termo de 
Parceria, este será gravado com cláusula de inalienabilidade. 

CAPÍTULO 111 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. É vedada ás entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
a participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre acesso público 
a todas as informações pertinentes às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 
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Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros 
diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde 
que atendidos aos requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas 
qualificações, até cinco anos contados da data de vigência desta Lei.  (Redação dada pela Medida Provisória  
n° 2.216-37. de 2001) 

§ 1 2  Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista nesta 
Lei deverá por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações anteriores. (Redação 
dada pela Medida Provisória n° 2.216-37. de 2001) 

§ 22  Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá 
automaticamente a qualificação obtida nos termos desta Lei. 

o Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de março de 1999; 1782  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 
Pedro Mallan 
Ailton Barcelos Fernandes 
Paulo Renato Souza 
Francisco Dornelles 
Waldeck Ornélas 
José Serra 
Paulo Paiva 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.3.1999 
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LEI N° 12.101. DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009. 

Mensagem de veto 

Regulamento 

Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes 
de assistência social; regula os procedimentos de isenção 
de contribuições para a seguridade social; altera a Lei n 2  
8.742, de 7 de dezembro de 1993; revoga dispositivos 
das Leis n°O—s 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 
de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de dezembro de 
1998, 10.684, de 30 de maio de 2003, e da Medida 
Provisória n2  2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

I 	 CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A certificação das entidades beneficentes de assistência social e a isenção de contribuições 
para a seguridade social serão concedidas às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de serviços 
nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e que atendam ao disposto nesta Lei. 

Parágrafo único.  _(VETADO)  

Art. 22  As entidades de que trata o art. 1 2  deverão obedecer ao princípio da universalidade do 
atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria 
profissional 

CAPÍTULO II 

DA CERTIFICAÇÃO 

Art. 32  A certificação ou sua renovação será concedida à entidade beneficente que demonstre, no 
exercício fiscal anterior ao do requerimento, observado o período mínimo de 12 (doze) meses de constituição 
da entidade, o cumprimento do disposto nas Seções I, II, 111 e IV deste Capítulo, de acordo com as 
respectivas áreas de atuação, e cumpra, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

1 - seja constituída como pessoa jurídica nos termos do caput do art. 1 2; e 

II - preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual 
património remanescente a entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas. 

Parágrafo único. O período mínimo de cumprimento dos requisitos de que trata este artigo poderá ser 
reduzido se a entidade for prestadora de serviços por meio de convênio ou instrumento congênere com o 
Sistema único de Saúde - SUS ou com o Sistema único de Assistência Social - SUAS, em caso de 
necessidade local atestada pelo gestor do respectivo sistema. 

Seção 1 

Da Saúde 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm 	 10/6/2013 



L12101 	 Page 2 of 11 

Folha 

Art. 4-Ó  Para ser considerada beneficente e fazer jus à certificação, a entidade de saúde de 
termos do regulamento: 	 Isis ®uai 

RF 11-2 

I - comprovar o cumprimento das metas estabelecidas em convênio ou instrumento c 
celebrado com o gestor local do SUS; 

II - ofertar a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento); 

III - comprovar, anualmente, da forma regulamentada pelo Ministério da Saúde, a prestação dos 
serviços de que trata o inciso II, com base nas internações e nos atendimentos ambulatoriais realizados. 
(Redação dada bela Lei n° 12.453. de 2011) 

§ 1 2  O atendimento do percentual mínimo de que trata o caput pode ser individualizado por 
estabelecimento ou pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, desde que não abranja 
outra entidade com personalidade jurídica própria que seja por ela mantida. 

§ 22  Para fins do disposto no § 1 2, no conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, 
• 	poderá ser incorporado aquele vinculado por força de contrato de gestão, na forma do regulamento. 

Art. 52  A entidade de saúde deverá ainda informar, obrigatoriamente, ao Ministério da Saúde, na forma 
por ele estabelecida: 

1 - a totalidade das internações e atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes não usuários 
do SUS; 

II - a totalidade das internações e atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes usuários do 
SUS; e 

III - as alterações referentes aos registros no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -
CNES. 

Parágrafo único. A entidade deverá manter o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -
CNES atualizado, de acordo com a forma e o prazo determinado pelo Ministério da Saúde. (Incluído pela 
Lei n° 12.453. de 2011) 

• 
Art. 62  A entidade de saúde que presta serviços exclusivamente na área ambulatorial deverá observar 

o disposto nos incisos 1 e 11 do art. 4 2,.comprovando, anualmente, a prestação dos serviços no percentual 
mínimo de 60% (sessenta por cento). (Redação dada pela Lei n° 12.453, de 2011 ) 

Art. 72  Quando a disponibilidade de cobertura assistencial da população pela rede pública de 
determinada área for insuficiente, os gestores do SUS deverão observar, para a contratação de serviços 
privados, a preferência de participação das entidades beneficentes de saúde e das sem fins lucrativos. 

e Ne Offilsessibilielede de ~9piciffiente de peFeentuel ngín* e 

atemdimiente gretuite de saúde de seguinte fôrme! 

Art. 82  Não havendo interesse de contratação pelo Gestor local do SUS dos serviços de saúde 
ofertados pela entidade no percentual mínimo a que se refere o inciso II do art. 4 2, a entidade deverá 
comprovar a aplicação de percentual da sua receita em gratuidade na área da saúde, da seguinte forma: 
(Redação dada pela Lei n° 12.453. de 2011) 

a S 
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1 - 20% (vinte por cento), se o percentual de atendimento ao SUS for inferior a 30% (2inta_por-cento); - - — 

1Sjr3 ~OU39Q~~ I'áC.f 1 :',Et.Yis'_y 

II - 10%  (dez por  cento), se o  percentual  de  atendimento  ao  SUS for igual  ou  superior  a 30 (trin 
inferior a 50% (cinquenta porcento); ou 

III - 5% (cinco por cento), se o percentual de atendimento ao SUS for igual ou superior a 50% 
(cinquenta por cento) ou se completar o quantitativo das internações hospitalares e atendimentos 
ambulatoriais, com atendimentos gratuitos devidamente informados de acordo com o disposto no art. 5 2, não 
financiados pelo SUS ou por qualquer outra fonte. 

Parágrafo único. (VETADO) 

§ 22  A receita prevista no caput será a efetivamente recebida da prestação de serviços de saúde. 
(Incluído pela Lei n° 12.453. de 2011) 

Art. 92  VETADO 

Art. 10. Em hipótese alguma será admitida como aplicação em gratuidade a eventual diferença entre 
os valores pagos pelo SUS e os preços praticados pela entidade ou pelo mercado. 

S Art. 11. A entidade de saúde de reconhecida excelência poderá, alternativamente, para dar 
cumprimento ao requisito previsto no art. 4 2, realizar projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do 
SUS, celebrando ajuste com a União, por intermédio do Ministério da Saúde, nas seguintes áreas de 
atuação: 

1 - estudos de avaliação e incorporação de tecnologias; 

II - capacitação de recursos humanos; 

III - pesquisas de interesse público em saúde; ou 

IV - desenvolvimento de técnicas e operação de gestão em serviços de saúde. 

§ 1 2  O Ministério da Saúde definirá os requisitos técnicos essenciais para o reconhecimento de 
excelência referente a cada uma das áreas de atuação previstas neste artigo. 

§ 22  O recurso despendido pela entidade de saúde no projeto de apoio não poderá ser inferior ao valor 
da isenção das contribuições sociais usufruída. 

• 	§ 32  O projeto de apoio será aprovado pelo Ministério da Saúde, ouvidas as instâncias do SUS, 
segundo procedimento definido em ato do Ministro de Estado. 

§ 42  As entidades de saúde que venham a se beneficiar da condição prevista neste artigo poderão 
complementar as atividades relativas aos projetos de apoio com a prestação de serviços ambulatoriais e 
hospitalares ao SUS não remunerados, mediante pacto com o gestor local do SUS, observadas as seguintes 
condições: 

1 - a complementação não poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor usufruído com a isenção 
das contribuições sociais; 

II - a entidade de saúde deverá apresentar ao gestor local do SUS plano de trabalho com previsão de 
atendimento e detalhamento de custos, os quais não poderão exceder o valor por ela efetivamente 
despendido; 

III - a comprovação dos custos a que se refere o inciso II poderá ser exigida a qualquer tempo, 
mediante apresentação dos documentos necessários; e 

IV - as entidades conveniadas deverão informar a produção na forma estabelecida pelo Ministério da 
Saúde, com observação de não geração de créditos. 
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§ 52  A participação das entidades de saúde ou de educação em projetos de apoio previstos...neste Y — 
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§ 62  O conteúdo e o valor das atividades desenvolvidas em cada projeto de apoio ao desenv 	to 
institucional e de prestação de serviços ao SUS deverão ser objeto de relatórios anuais, encaminhados ao 
Ministério da Saúde para acompanhamento e fiscalização, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de 
fiscalização tributária. 

Seção II 

Da Educação 

Art. 12. A certificação ou sua renovação será concedida à entidade de educação que atenda ao 
disposto nesta Seção e na legislação aplicável. 

Art. 13. Para os fins da concessão da certificação de que trata esta Lei, a entidade de educação 
deverá aplicar anualmente em gratuidade, na forma do § 1 2, pelo menos 20% (vinte por cento) da receita 
anual efetivamente recebida nos termos da Lei n 2  9.870 de 23 de novembro de 1999. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto no caput, a entidade deverá: 

1 - demonstrar adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação - PNE, 
na forma do art. 214 da Constituicão Federal: 

II - atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo 
Ministério da Educação; e 

III - oferecer bolsas de estudo nas seguintes proporções: 

a) no mínimo, uma bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes da educação básica; 

b) bolsas parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance do número mínimo 
exigido. 

§ 20- As proporções previstas no inciso III do § 1 2  poderão ser cumpridas considerando-se diferentes 
etapas e modalidades da educação básica presencial. 

§ 32  Complementarmente, para o cumprimento das proporções previstas no inciso III do § 1 2, a 
•  entidade poderá contabilizar o montante destinado a ações assistenciais, bem como o ensino gratuito da 

educação básica em unidades específicas, programas de apoio a alunos bolsistas, tais como transporte, 
uniforme, material didático, além de outros, definidos em regulamento, até o montante de 25% (vinte e cinco 
por cento) da gratuidade prevista no caput. 

§ 42  Para alcançar a condição prevista no § 32, a entidade poderá observar a escala de adequação 
sucessiva, em conformidade com o exercício financeiro de vigência desta Lei: 

1 - até 75% (setenta e cinco por cento) no primeiro ano; 

II - até 50% (cinquenta por cento) no segundo ano; 

III - 25% (vinte e cinco por cento) a partir do terceiro ano. 

§ 52  Consideram-se ações assistenciais aquelas previstas na Lei n°- 8.742. de 7 de dezembro de 1993. 

§ 62  Para a entidade que, além de atuar na educação básica ou em área distinta da educação, 
também atue na educação superior, aplica-se o disposto no art. 10 da Lei n2  11.096. de 13 de janeiro de 
2005. 

Art. 14. Para os efeitos desta Lei, a bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou anuidades 
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escolares fixadas na forma da lei, vedada a cobrança de taxa de matrícula e d?Cgsteí~ Q  e~-mate r 
didático. 
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§ 1 2  A bolsa de estudo integral será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per cap' 

exceda o valor de 1 112 (um e meio) salário mínimo. 

§ 22  A bolsa de estudo parcial será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não 
exceda o valor de 3 (três) salários mínimos. 

Art. 15. Para fins da certificação a que se refere esta Lei, o aluno a ser beneficiado será pré-
selecionado pelo perfil socioeconômico e, cumulativamente, por outros critérios definidos pelo Ministério da 
Educação. 

§ 1 2  Os alunos beneficiários das bolsas de estudo de que trata esta Lei ou seus pais ou responsáveis, 
quando for o caso, respondem legalmente pela veracidade e autenticidade das informações 
socioeconômicas por eles prestadas. 

§ 22  Compete à entidade de educação aferir as informações relativas ao perfil socioeconômico do 
candidato. 

S § 32  As bolsas de estudo poderão ser canceladas a qualquer tempo, em caso de constatação de 
falsidade da informação prestada pelo bolsista ou seu responsável, ou de inidoneidade de documento 
apresentado, sem prejuízo das demais sanções cíveis e penais cabíveis. 

Art. 16. É vedado qualquer discriminação ou diferença de tratamento entre alunos bolsistas e 
pagantes. 

Art. 17. No ato de concessão ou de renovação da certificação, as entidades de educação que não 
tenham aplicado em gratuidade o percentual mínimo previsto no caput do art. 13 poderão compensar o 
percentual devido nos 3 (três) exercícios subsequentes com acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o 
percentual a ser compensado, mediante a assinatura de Termo de Compromisso, nas condições 

• estabelecidas pelo MEC.  (Redação dada pela Lei n° 12.688. de 2012  

§ 1 2  Na hipótese de descumprimento do Termo de Compromisso, a certificação da entidade será 
cancelada relativamente a todo o seu período de validade.  (Incluído Lei n° 12.688, de 2012) 

§ 22  O Termo de Compromisso poderá ser celebrado somente 1 (uma) vez com cada entidade. 
(Incluído Lei n° 12.688. de 2012) 

§ 32  O disposto neste artigo aplica-se também aos percentuais mínimos previstos no  § 1 0  do art. 10  e 
no  inciso 1 do art. 11 da Lei n 2 11.096, de 13 de ianeiro de 2005 . 	(Incluído Lei n° 12.688, de 2012) 

Seção 111 

Da Assistência Social 

Art. 18. A certificação ou sua renovação será concedida à entidade de assistência social que presta 
serviços ou realiza ações assistenciais, de forma gratuita, continuada e planejada, para os usuários e a quem 
deles necessitar, sem qualquer discriminação, observada a  Lei n° 8.742. de 7 de dezembro de 1993. 

§ 1 2  As entidades de assistência social a que se refere o caput são aquelas que prestam, sem fins 
lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiários, bem como as que atuam na defesa e garantia 
de seus direitos. 
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§ 2-° As entidades que prestam serviços com objetivo de habilitação e reabilitação de pessoa com 
deficiência e de promoção da sua integração à vida comunitária e aquelas abrangidas "élóydspsfo; n`ólàrt es 
35 da Lei n-° 10.741. de 1 2  de outubro de 2003 ,  poderão ser ce rt ificadas, desde que coMproverrVa ófe d , 
no mínimò, 60% (sessenta por cento) de sua capacidade de atendimento ao sistema de assistência s ia 

§ 32  A capacidade de atendimento de que trata o § 2 4  será definida anualmente pela entidade, 
aprovada pelo órgão gestor de assistência social municipal ou distrital e comunicada ao Conselho Municipal 
de Assistência Social. 

§ 42  As entidades certificadas como de assistência social terão prioridade na celebração de convênios, 
contratos, acordos ou ajustes com o poder público para a execução de programas, projetos e ações de 
assistência social. 

Art. 19. Constituem ainda requisitos para a certificação de uma entidade de assistência social: 

1 - estar inscrita no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social ou no Conselho de Assistência 
Social do Distrito Federal, conforme o caso, nos termos do art. 9 0  da Lei n° 8.742. de 7 de dezembro de 
1993: e 

II - integrar o cadastro nacional de entidades e organizações de assistência social de que trata o inciso 
• XI do art. 19 da Lei n° 8.742. de 7 de dezembro de 1993. 

§ 1 2  Quando a entidade de assistência social atuar em mais de um Município ou Estado ou em 
quaisquer destes e no Distrito Federal, deverá inscrever suas atividades no Conselho de Assistência Social 
do respectivo Município de atuação ou do Distrito Federal, mediante a apresentação de seu plano ou 
relatório de atividades e do comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou de onde desenvolva suas 
principais atividades. 

§ 22  Quando não houver Conselho de Assistência Social no Município, as entidades de assistência 
social dever-se-ão inscrever nos respectivos Conselhos Estaduais. 

Art. 20. A comprovação do vínculo da entidade de assistência social à rede socioassistencial privada 
no âmbito do SUAS é condição suficiente para a concessão da certificação, no prazo e na forma a serem 
definidos em regulamento. 

Seção IV 

Da Concessão e do Cancelamento 

• 	Art. 21. A análise e decisão dos requerimentos de concessão ou de renovação dos certificados das 
entidades beneficentes de assistência social serão apreciadas no âmbito dos seguintes Ministérios: 

1 - da Saúde, quanto às entidades da área de saúde; 

II - da Educação, quanto às entidades educacionais; e 

111- do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, quanto às entidades de assistência social. 

§ 1 2  A entidade interessada na certificação deverá apresentar, juntamente com o requerimento, todos 
os documentos necessários à comprovação dos requisitos de que trata esta Lei, na forma do regulamento. 

§ 22  A tramitação e a apreciação do requerimento deverão obedecer à ordem cronológica de sua 
apresentação, salvo em caso de diligência pendente, devidamente justificada. 

§ 32  O requerimento será apreciado no prazo a ser estabelecido em regulamento, observadas as 
peculiaridades do Ministério responsável pela área de atuação da entidade. 

§ 42  O prazo de validade da certificação será fixado em regulamento, observadas as especificidades 
de cada uma das áreas e o prazo mínimo de 1 (um) ano e máximo de 5 (cinco) anos. 
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processo. 
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§ 62  Os Ministérios responsáveis pela certificação deverão manter, nos respUfivOVÁiios7n inter 

lista atualizada com os dados relativos aos certificados emitidos, seu período de vigência 	o 	s 
entidades certificadas, incluindo os serviços prestados por essas dentro do âmbito certificad e ecursos 
financeiros a elas destinados. 

Art. 22. A entidade que atue em mais de uma das áreas especificadas no art. 1 2  deverá requerer a 
certificação e sua renovação no Ministério responsável pela área de atuação preponderante da entidade. 

Parágrafo único. Considera-se área de atuação preponderante aquela definida como atividade 
econômica principal no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda. 

Art. 23.  (VETADO) 

Art. 24. Os Ministérios referidos no art. 21 deverão zelar pelo cumprimento das condições que 
ensejaram a certificação da entidade como beneficente de assistência social, cabendo-lhes confirmar que 
tais exigências estão sendo atendidas por ocasião da apreciação do pedido de renovação da certificação. 

• 	§ 1 2  O requerimento de renovação da certificação deverá ser protocolado com antecedência mínima 
de 6 (seis) meses do termo final de sua validade. 

§ 22  A certificação da entidade permanecerá válida até a data da decisão sobre o requerimento de 
renovação tempestivamente apresentado. 

Art. 25. Constatada, a qualquer tempo, a inobservância de exigência estabelecida neste Capítulo, será 
cancelada a certificação, nos termos de regulamento, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO 111 

DOS RECURSOS E DA REPRESENTAÇÃO 

Art, 26. Da decisão que indeferir o requerimento para concessão ou renovação de certificação e da 
decisão que cancelar a certificação caberá recurso por parte da entidade interessada, assegurados o 
contraditório, a ampla defesa e a participação da sociedade civil, na forma definida em regulamento, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado da publicação da decisão. 

• 	Art. 27. Verificado prática de irregularidade na entidade certificada, são competentes para representar, 
motivadamente, ao Ministério responsável pela sua área de atuação, sem prejuízo das atribuições do 
Ministério Público: 

1 - o gestor municipal ou estadual do SUS ou do SUAS, de acordo com a sua condição de gestão, bem 
como o gestor da educação municipal, distrital ou estadual; 

II - a Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

III - os conselhos de acompanhamento e controle social previstos na  Lei n2_11.494, de 20 de junho de  
2007 , e os Conselhos de Assistência Social e de Saúde; e 

IV - o Tribunal de Contas da União. 

Parágrafo único. A representação será dirigida ao Ministério que concedeu a certificação e conterá a 
qualificação do representante, a descrição dos fatos a serem apurados e, sempre que possível, a 
documentação pertinente e demais informações relevantes para o esclarecimento do seu objeto. 

Art. 28. Caberá ao Ministério competente: 

1 - dar ciência da representação à entidade, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de 

http://www.planalto.gov.br/ceivil -03/
­

.Ato2007-2010/2009/Lei/L 12 10 1.htm 	 10/6/2013 



L12101 
	

Page 8 of 11 

Folha 

defesa; e 
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II - decidir sobre a representação, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação dadefe 

§ 1-0  Se improcedente a representação de que trata o inciso 11, o processo será arquivado. 

§ 22  Se procedente a representação de que trata o inciso II, após decisão final ou transcorrido o prazo 
para interposição de recurso, a autoridade responsável deverá cancelar a certificação e dar ciência do fato à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

§ 32  O representante será cientificado das decisões de que tratam os §§ 1 2  e 22. 

CAPITULO IV 

DA ISENÇÃO 

Seção 1 

Dos Requisitos 

Art. 29. A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à isenção do pagamento das 
contribuições de que tratam os  arts. 22  e  23 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991 , desde que atenda, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

1 - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, 
vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, 
funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; 

II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

111 - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação 
em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 
Contabilidade; 

V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu património, sob 
qualquer forma ou pretexto; 

VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações 
realizados que impliquem modificação da situação patrimonial; 

VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; 

VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor 
independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual 
auferida for superior ao limite fixado pela Lei  Complementar n2  123 de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 30. A isenção de que trata esta Lei não se estende a entidade com personalidade jurídica própria 
constituída e mantida pela entidade à qual a isenção foi concedida. 

Seção II 

Do Reconhecimento e da Suspensão do Direito à Isenção 
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data da publicação da concessão de sua certificação, desde que atendido o disposto -na_Seção-L,des e 
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Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Seçã0 44,-deãté 
Capítulo, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao 
período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo 
da isenção. 

§ 1 2  Considerar-se-á automaticamente suspenso o direito à isenção das contribuições referidas no art. 
31 durante o período em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o 
lançamento correspondente ter como termo inicial a data da ocorrência da infração que lhe deu causa. 

§ 22  0 disposto neste artigo obedecerá ao rito do processo administrativo fiscal vigente. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. A entidade que atue em mais de uma das áreas a que se refere o art. 1 2  deverá, na forma de 
regulamento, manter escrituração contábil segregada por área, de modo a evidenciar o património, as 
receitas, os custos e as despesas de cada atividade desempenhada. 

Art. 34. Os pedidos de concessão originária de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social que não tenham sido objeto de julgamento até a data de publicação desta Lei serão remetidos, de 
acordo com a área de atuação da entidade, ao Ministério responsável, que os julgará nos termos da 
legislação em vigor à época da protocolização do requerimento. 

§ 1 2  Caso a entidade requerente atue em mais de uma das áreas abrangidas por esta Lei, o pedido 
será remetido ao Ministério responsável pela área de atuação preponderante da entidade. 

§ 22  Das decisões proferidas nos termos do caput que sejam favoráveis às entidades não caberá 
recurso. 

§ 32  Das decisões de indeferimento proferidas com base no caput caberá recurso no prazo de 30 
(trinta) dias, dirigido ao Ministro de Estado responsável pela área de atuação da entidade. 

§ 42  É a entidade obrigada a oferecer todas as informações necessárias à análise do pedido, nos 
• termos do  art. 60 da Lei n2  9.784. de 29 de janeiro de 1999.  

Art. 35. Os pedidos de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
protocolados e ainda não julgados até a data de publicação desta Lei serão julgados pelo Ministério da área 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da referida data. 

§ 1 2  As representações em curso no CNAS, em face da renovação do certificado referida no caput, 
serão julgadas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação desta Lei. 

§ 22  Das decisões de indeferimento proferidas com base no caput caberá recurso no prazo de 30 
(trinta) dias, com efeito suspensivo, dirigido ao Ministro de Estado responsável pela área de atuação da 
entidade. 

Art. 36. Constatada a qualquer tempo alguma irregularidade, considerar-se-á cancelada a certificação 
da entidade desde a data de lavratura da ocorrência da infração, sem prejuízo da exigibilidade do crédito 
tributário e das demais sanções previstas em lei. 

Art. 37.  (VETADO) 

Art. 38. As entidades certificadas até o dia imediatamente anterior ao da publicação desta Lei poderão 
requerer a renovação do certificado até a data de sua validade. 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 	
IsLsáuu~artw r~ 

Art. 39. (VETADO) 
	 Rr= 11.2( 

Art. 40. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
informarão à Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma e prazo por esta determinados, os pedidos de 
certificação originária e de renovação deferidos, bem como os definitivamente indeferidos, nos termos da 
Seção IV do Capítulo II. 

Parágrafo único. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome procederão ao recadastramento de todas as entidades sem fins lucrativos, beneficentes ou não, 
atuantes em suas respectivas áreas em até 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta Lei, e 
tornarão os respectivos cadastros disponíveis para consulta pública. 

Art. 41. As entidades isentas na forma desta Lei deverão manter, em local visível ao público, placa 
indicativa contendo informações sobre a sua condição de beneficente e sobre sua área de atuação, conforme 
o disposto no art. 1 2. • Art. 42. Os incisos III e IV do art. 18 da Lei n°- 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

„Art. 18 . 	......................................... 

....................................................................................... 

III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e 
organizações de assistência social no Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; 

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de 
assistência social certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para 
conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e do 
Distrito Federal; 

................................................................................" (NR) 

Art. 43. Serão objeto de auditoria operacional os atos dos gestores públicos previstos no parágrafo 
• 	único do art. 32 , no art. 82  e no § 42  do art. 11. 

Art. 44. Revogam-se: 

1 - o  art. 55 da Lei n2  8.212. de 24 de julho de 1991: 

II - o § 32-90 art. 92  e o  parágrafo único do art. 18 da Lei n° 8.742. de 7 de dezembro de 1993: 

III - o  art. 52  da Lei n2  9.429 de 26 de dezembro de 1996 , na parte que altera o  art. 55 da Lei n° 8.212.  
de 24 de julho de 1991: 

IV - o  art. 1 2  da Lei n °-  9.732. de 11 de dezembro de 1998 , na parte que altera o  art. 55 da Lei n° 8.212.  
de 24 de julho de 1991: 

V - o  art. 21 da Lei n °- 10.684 de 30 de maio de 2003; 

VI - o  art. 32  da Medida Provisória n °-  2.187-13. de 24 de agosto de 2001 , na parte que altera o  art. 55  
da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991:  e 

VII - o  art. 50  da Medida Provisória n° 2.187-13. de 24 de agosto de 2001 , na parte que altera os  arts. 9 0  
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e  18 da Lei n° 8.742 de 7 de dezembro de 1993. 	 r ze,h-9 	"' 
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Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	
s ➢ 	

f  v- 	
s 

RF 11-207 
Brasília, 27 de novembro 2009; 188-° da Independência e 121-° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Fernando Haddad 
José Gomes Temporão 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.11.2009 
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Presidência da República Foi a - 	S 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	is's íouarte 
RF  

DECRETO N° 7.237 DE 20 DE JULHO DE 2010. 

Regulamenta a Lei n2  12.101, de 27 de novembro de 
2009, para dispor sobre o processo de certificação das 
entidades beneficentes de assistência social para 
obtenção da isenção das contribuições para a 
seguridade social, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2  12.101, de 27 de novembro de 2009, 

DECRETA: 

Art. 1 2  A certificação das entidades beneficentes de assistência social será concedida às pessoas 
• jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de assistência 

social com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação e que 
atendam ao disposto na Lei n2  12.101. de 27 de novembro de 2009, e neste Decreto. 

Art. 2-0  Para obter a certificação as entidades deverão obedecer ao princípio da universalidade do 
atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria 
profissional, e às demais exigências da Lei n°-12.101, de 2009, e deste Decreto. 

TITULO 1 

DA CERTIFICAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção 1 

a Da Certificação e da Renovação 

Art. 32  A certificação ou sua renovação será concedida à entidade beneficente que demonstre, no 
exercício fiscal anterior ao do requerimento, o cumprimento do disposto neste Capítulo e nos Capítulos II, III 
e IV deste Título, isolada ou cumulativamente, conforme sua área de atuação, e que apresente os seguintes 
documentos: 

1- comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II -cópia da ata de eleição dos dirigentes e do instrumento comprobatório de representação legal, 
quando for o caso; 

III - cópia do ato constitutivo registrado, que demonstre o cumprimento dos requisitos previstos no art. 
32  da Lei n2  12.101, de 2009; e 

IV - relatório de atividades desempenhadas no exercício fiscal anterior ao requerimento, destacando 
informações sobre o público atendido e os recursos envolvidos. 

§ 1°- Será certificada, na forma deste Decreto, a entidade legalmente constituída e em funcionamento 
regular há, pelo menos, doze meses, imediatamente anteriores à apresentação do requerimento. 

es 
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01 § 22  Em caso de necessidade local atestada pelo gestor do respectivo sistema, Poolp—&íodâ 	m d 

cumprimento dos requisitos de que trata este artigo poderá ser reduzido se a entidade--for prestadora. d 
serviços por meio de convênio ou instrumento congênere com o Sistema único de Sá'de ~S~tJS~Q tom,  
Sistema único de Assistência Social - SUAS. 	 ✓ 

§ 32  As ações previstas nos Capítulos II, III e IV deste Título poderão ser executadas por n&46 de 
parcerias entre entidades privadas, sem fins lucrativos, que atuem nas áreas previstas no art. 1 22, firmadas 
mediante ajustes ou instrumentos de colaboração, que prevejam a corresponsabilidade das partes na 
prestação dos serviços em conformidade com a  Lei n 0- 1 2.101, de 2009 , e disponham sobre: 

1 - a transferência de recursos, se for o caso; 

II - as ações a serem executadas; 

III - as responsabilidades e obrigações das partes; 

IV - seus beneficiários; e 

V - forma e assiduidade da prestação de contas. 

§ 42  Os recursos utilizados nos ajustes ou instrumentos de colaboração previstos no § 3 2  deverão ser 
individualizados e segregados nas demonstrações contábeis das entidades envolvidas, de acordo com as 
normas do Conselho Federal de Contabilidade para entidades sem fins lucrativos. 

§ 52  Para fins de certificação , somente serão consideradas as parcerias de que trata o § 3°- firmadas 
com entidades privadas sem fins lucrativos certificadas ou cadastradas junto ao Ministério de sua área de 
atuação, nos termos do  art. 40 da Lei n2  12.101. de 2009 , e de acordo com o procedimento estabelecido pelo 
referido Ministério. 

§ 62  As parcerias previstas no § 3°- não afastam as obrigações tributárias decorrentes das atividades 
desenvolvidas pelas entidades sem fins lucrativos não certificadas, nos termos da legislação vigente. 

§ 72  A entidade certificada deverá atender às exigências previstas nos Capítulos I, II, III e IV deste 
Título, conforme sua área de atuação, durante todo o período de validade da certificação, sob pena de seu 
cancelamento a qualquer tempo. 

Art. 42  Os requerimentos de concessão da certificação e de renovação deverão ser protocolados junto 
aos Ministérios da Saúde, da Educação ou do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme a área 
de atuação da entidade, acompanhados dos documentos necessários à sua instrução, nos termos deste 
Decreto. 

§ 1 2  Os requerimentos deverão ser analisados, de acordo com a ordem cronológica de seu protocolo, 
no prazo de até seis meses, salvo em caso de necessidade de diligência devidamente justificada. 

§ 22  Os requerimentos com documentação incompleta poderão ser complementados em única 
diligência a ser realizada no prazo máximo de trinta dias contados da data da notificação da entidade 
interessada, desde que, em se tratando de renovação, a complementação ocorra, no máximo, dentro dos 
seis meses a que se refere o § 1 2  do art. 24 da Lei n2  12.101, de 2009.  (Redação dada pelo Decreto n°  
7.300. de 2010) 

§ 22-A. Na hipótese de renovação da certificação, os Ministérios referidos no caput deverão verificar 
se os requerimentos estão instruídos com os documentos necessários em prazo suficiente para permitir, 
quando for o caso, a sua complementação pela entidade requerente, na forma do disposto do § 2 0-. Incluído 
pelo Decreto n° 7.300. de 2010) 

§ 32  A decisão sobre o requerimento de concessão da certificação ou de renovação deverá ser 
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publicada no Diário Oficial da União e na página do Ministério responsável ná rédér mundial de 
computadores.  

Islã teu 	 c.ró 

RF 99.27 

§ 4-° Os requerimentos de concessão da certificação ou de renovação deverão ser apresentado 
formulário próprio a ser definido em ato específico de cada um dos Ministérios previstos no caput. 

§ 52  Os requerimentos de que trata este artigo serão considerados recebidos a partir da data de seu 
protocolo, ressalvados aqueles encaminhados pela via postal, cujo protocolo deverá considerar a data de 
postagem, conforme procedimento a ser adotado em cada Ministério. 

§ 62  Os Ministérios previstos no caput deverão adotar modelo padronizado de protocolo, contendo, no 
mínimo, o nome da entidade, seu número de inscrição no CNPJ e a especificação dos seus efeitos, conforme 
disposto no art. 80-. 

Art. 52  A certificação terá validade de três anos, contados a partir da publicação da decisão que deferir 
sua concessão, permitida sua renovação por iguais períodos. 

Art. 62  Para os requerimentos de renovação protocolados no prazo previsto no § 1 2  do art. 24 da Lei 
n2 12.101. de 2009, o efeito da decisão contará: 

w 1- do término da validade da certificação anterior, se a decisão for favorável ou se a decisão for 
desfavorável e proferida até o prazo de seis meses; e 

II - da data da publicação da decisão, se esta for desfavorável e proferida após o prazo de seis meses. 

Art. 72  Para os requerimentos de renovação protocolados após o prazo previsto no X1 2  do art. 24 da 
Lei n2 12.101. de 2009, o efeito da decisão contará: 

1- do término da validade da certificação anterior, se o julgamento ocorrer antes do seu vencimento; e 

II - da data da publicação da decisão, se esta for proferida após o vencimento da certificação. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II, a entidade não usufruirá os efeitos da certificação no 
período compreendido entre o término da sua validade e a data de publicação da decisão, 
independentemente do seu resultado. 

Art. 82  O protocolo dos requerimentos de renovação servirá como prova da certificação até o 
julgamento do processo pelo Ministério competente. 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se aos requerimentos de renovação redistribuídos nos termos do art. 
35 da Lei n-° 12.101. de 2009, ficando assegurado às entidades interessadas o fornecimento de cópias dos 
respectivos protocolos, sem prejuízo da validade de certidão eventualmente expedida pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social. 

§ 22  O disposto no caput não se aplica aos requerimentos de renovação protocolados fora do prazo 
legal ou com certificação anterior tornada sem efeito, por qualquer motivo. 

§ 32  A validade do protocolo e sua tempestividade serão confirmadas pelo interessado mediante 
consulta da tramitação processual na página do Ministério responsável pela certificação na rede mundial de 
computadores. 

Art. 92  A tramitação dos processos administrativos que envolvam a certificação, sua renovação ou 
cancelamento deverá ser disponibilizada na página do Ministério responsável pela certificação na rede 
mundial de computadores. 

Seção II 

Da Entidade com Atuação em mais de uma Área 
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Art. 10. A entidade que atue em mais de uma das áreas a que se refere o art_112_deverá-requerer 
1 	, *, 	rk -.~.~.~~ 	es 

ce rtificação e sua renovação no Ministério responsável pela sua área de atuação ~ÊépbnàEãr~tê, s 
prejuízo da comprovação dos requisitos exigidos para as demais áreas. 

§ 1 2  Considera-se área de atuação preponderante aquela definida como atividade econômica principal 
da entidade no CNPJ. 

§ 22  A atividade econômica principal, constante do CNPJ, deverá corresponder ao principal objeto de 
atuação da entidade, verificado nas demonstrações contábeis e, caso necessário, nos seus atos constitutivos 
e relatório de atividades. 

§ 32  Cabe ao Ministério competente verificar, antes da concessão ou renovação da certificação, com 
base nos documentos indicados no § 22, o enquadramento feito pela entidade segundo o critério de 
preponderância. 

§ 42  Constatada divergência entre a atividade econômica principal constante do CNPJ e o principal 
objeto de atuação da entidade, o requerimento será encaminhado ao Ministério responsável pela respectiva 
área para análise e julgamento, considerando-se válida a data do protocolo para fins de comprovação de sua 
tempestividade. 

• 	§ 52  Verificada a situação prevista no § 4 2, o Ministério responsável pela certificação deverá 
recomendar à entidade, quando for o caso, que efetue as alterações necessárias no CNPJ e em seus atos 
constitutivos. 

§ 62  Caso a atividade econômica principal da entidade constante do CNPJ não seja compatível com 
nenhuma das áreas a que se refere o art. 1 2 , a entidade deverá requerer a certificação ou sua renovação no 
Ministério responsável pela área de atuação preponderante demonstrada na sua escrituração contábil. 

§ 74  As entidades de que trata o § 2 2  do art . 18 da Lei n2  12.101 , de 2009 , serão certificadas pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, desde que observados os demais requisitos 
exigidos na referida Lei, salvo quando atuarem exclusivamente nas áreas de saúde ou de educação. 

Art. 11. A entidade de que trata esta Seção deverá manter escrituração contábil segregada por área 
de atuação, de modo a evidenciar o seu patrimônio, as suas receitas, os custos e as despesas de cada área 
de atuação. 

§ 1 2  A escrituração deve obedecer às normas do Conselho Federal de Contabilidade para entidades 
sem fins lucrativos. 

• 	§ 22  Os registros de atos e fatos devem ser segregados por área de atuação da entidade e obedecer 
aos critérios específicos de cada área, a fim de possibilitar a comprovação dos requisitos para sua 
certificação como entidade beneficente de assistência social. 

§ 32  A entidade cuja receita bruta anual for superior ao limite máximo estabelecido no inciso II do art. 
32  da Lei Complementar n2  123. de 14 de dezembro 2006, deverá submeter sua escrituração a auditoria 
independente, realizada por instituição credenciada no Conselho Regional de Contabilidade. 

§ 42  Na apuração da receita bruta anual , para fins do § 32, também serão computadas as doações e 
as subvenções recebidas ao longo do exercício, em todas as atividades realizadas. 

Art. 12. A concessão de certificação ou de sua renovação para entidade com atuação em mais de 
uma das áreas referidas no art. 1 2  dependerá da manifestação dos demais Ministérios responsáveis pelas 
respectivas áreas de atuação. 

§ 1 4  Além dos documentos previstos no § 2°- do art. 10, o requerimento de concessão da certificação 
ou de renovação deverá ser instruído com os documentos previstos neste Decreto para certificação em cada 
uma das áreas de atuação da entidade. 

§ 22  Recebido o requerimento de concessão da certificação ou de renovação, o Ministério responsável 
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pela concessão ou renovação consultará os demais Ministérios responsáveis, que se_ manifestarão no, 	-- 
prazo de trinta dias, prorrogável por igual período, sobre o cumprimento dos requisitos nas.súàs respectivã~' r ` ' es  

~2 áreas . 	 F 	Y .2v t 

§ 32  O requerimento deverá ser analisado concomitantemente pelos Ministérios interessadõs e 
somente será deferido se constatado o cumprimento dos requisitos previstos na Lei n-° 12.101, de 2009, e 
neste Decreto, para cada uma de suas áreas de atuação. 

Seção III 

Do Recurso contra a Decisão de Indeferimento da Certificação 

Art. 13. Da decisão que indeferir o requerimento de concessão ou de renovação da certificação, ou 
que determinar seu cancelamento, caberá recurso no prazo de trinta dias, contados da data de sua 
publicação. 

§ 1 2  O recurso será dirigido à autoridade certificadora que, se não reconsiderar a decisão no prazo de 
dez dias, o encaminhará ao Ministro de Estado. 

neves de~entes. 

§ 22  O recurso poderá abranger questões de legalidade e mérito. (Redação dada pelo Decreto n° 
7.300, de 20101 

§ 32  Após o recebimento das razões de recurso pelo Ministro de Estado, abrir-se-á prazo de quinze 
dias para manifestação, por meio eletrônico, da sociedade civil e, se for o caso, do Ministério responsável 
pela área de atuação não preponderante da entidade. 

§ 42  O recurso protocolado fora do prazo previsto no caput não será admitido. 

Seção IV 

Da Supervisão e do Cancelamento da Certificação 

Art. 14. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
deverão supervisionar as entidades beneficentes certificadas e zelar pelo cumprimento das condições que 
ensejaram a certificação, nos termos do art. 24 da Lei n° 12.101, de 2009, e deste Decreto, podendo, a 

• 

	

	qualquer tempo , determinar a apresentação de documentos , a realização de auditorias ou o cumprimento de 
diligências. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das representações a que se refere o art. 16, o Ministério responsável 
poderá, de ofício, determinar a apuração de indícios de irregularidades no cumprimento da Lei n°- 12.101, de 
2009, ou deste Decreto. 

Art. 15. A autoridade competente para a certificação determinará o seu cancelamento, a qualquer 
tempo, caso constate o descumprimento dos requisitos necessários à sua obtenção. 

§ 1 2  A certificação será cancelada a partir da ocorrência do fato que ensejou o descumprimento dos 
requisitos necessários à sua concessão ou manutenção, após processo iniciado de ofício pelas autoridades 
referidas no caput ou por meio de representação, aplicado, em ambas as hipóteses, o procedimento previsto 
no art. 16. 

§ 22  O Ministério responsável pela área de atuação não preponderante deverá supervisionar as 
entidades em sua respectiva área, devendo notificar a autoridade certificadora sobre o descumprimento dos 
requisitos necessários à manutenção da certificação, para que promova seu cancelamento, nos termos deste 
artigo. 

Seção V 
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Da Representação  
Is  i s ~s 

1:J .: Dua ae r c~ 
RF 1 1  

Art. 16. Verificada prática de irregularidade pela entidade certificada , são competente 

	

representar, motivadamente, ao Ministério responsável pela ce rtificação, sem prejuízo das atribu' 	. 
Ministério Público: 

1 - o gestor municipal ou estadual do SUS ou do SUAS, de acordo com a sua condição de gestão, bem 
como o gestor da educação municipal, distrital ou estadual; 

II - a Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

III - os conselhos de acompanhamento e controle social previstos na Lei n° 11.494, de 20 de bunho de 
2007, e os Conselhos de Assistência Social e de Saúde; e 

IV - o Tribunal de Contas da União. 

§ 1 2  A representação será realizada por meio eletrônico ou físico e deverá conter a qualificação do 
representante, a descrição dos fatos a serem apurados e, sempre que possível, a documentação pertinente e 
demais informações relevantes para o esclarecimento do pedido. 

. 	§ 22  Após o recebimento da representação, caberá ao Ministério que concedeu a certificação: 

1 - notificara entidade, para apresentação da defesa no prazo de trinta dias; 

II - decidir sobre a representação, no prazo de trinta dias a contar da apresentação da defesa; e 

III - comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo de trinta dias, salvo se esta figurar 
como parte na representação. 

§ 32  Da decisão que julgar procedente a representação, cabe recurso por parte da entidade ao 
respectivo Ministro de Estado, no prazo de trinta dias, contados de sua notificação, na forma prevista no art. 
13. 

§ 42  Indeferido o recurso ou decorrido o prazo previsto no § 3 2  sem manifestação da entidade, o 
Ministério responsável cancelará a certificação e dará ciência do fato à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, em até quarenta e oito horas após a publicação da sua decisão. 

§ 52  Julgada improcedente a representação, será dada ciência à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, e o processo correspondente será arquivado. 

§ 62  A decisão final sobre o recurso de que trata o § 3 2  deverá ser prolatada em até noventa dias, 
contados da data do seu recebimento pelo Ministro de Estado. 

§ 72  O representante será informado sobre o resultado do julgamento da representação , mediante 
ofício da autoridade julgadora, acompanhado de cópia da decisão. 

CAPITULO II 

DA CERTIFICAÇÃO DAS ENTIDADES DE SAÚDE 

Art. 17. Compete ao Ministério da Saúde conceder ou renovar a certificação das entidades 
beneficentes de assistência social da área de saúde que preencherem os requisitos previstos na Lei n 2  
12.101, de 2009, e neste Decreto. 

Parágrafo único. Consideram-se entidades beneficentes de assistência social na área de saúde 
aquelas que atuem diretamente na promoção, prevenção e atenção à saúde. 

Art. 18. O requerimento de concessão ou renovação de certificado de entidade beneficente de 
assistência social que atue na área da saúde deverá ser protocolado junto ao Ministério da Saúde, em 

s 
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formulário próprio, acompanhado dos seguintes documentos:  

1- aqueles previstos no art. 3 0   
R.F 11.207 ./ 

II - cópia da proposta de oferta da prestação de serviços ao SUS no percentual mínimo de 96s3~  
por cento, encaminhada pelo responsável legal da entidade ao gestor local do SUS, protocolad nto à 
Secretaria de Saúde respectiva; 

eemgêmere, 

@ @ 

ëi 
r 

III -cópia do convênio ou instrumento congênere firmado com o gestor local do SUS, tal como 
documento que comprove a existência da relação de prestação de serviços de saúde, desde que definido em 
portaria do Ministério da Saúde; e  (Redação dada pelo Decreto n° 7.300. de 2010)  

• 	IV - atestado fornecido pelo gestor local do SUS, resolução de comissão intergestores bipartite ou 
parecer da comissão de acompanhamento, observado o disposto em portaria do Ministério da Saúde, sobre 
o cumprimento das metas quantitativas e qualitativas de internação ou de atendimentos ambulatoriais 
estabelecidas em convênio ou instrumento congênere, consideradas as tendências positivas.  (Redação dada  
pelo Decreto n° 7.300. de 2010) 

§ 1 2  As entidades de saúde que não cumprirem o percentual mínimo a que se refere o inciso II do art. 
42  da Lei n2  12.101, de 2009, em razão da falta de demanda, deverão instruir seu requerimento com os 
documentos previstos no inciso 1 a IV do caput e apresentar cópia da declaração fomecida pelo gestor local 
do SUS que ateste esse fato e demonstrativo contábil que comprove o atendimento dos percentuais exigidos 
no art. 82  da referida Lei.  (Redação dada pelo Decreto n° 7.300. de 2010) 

§ 22  As entidades cujos serviços de saúde não forem objeto de contratação deverão instruir seu 
requerimento com os documentos previstos no inciso 1 do caput e com demonstrativo contábil da aplicação 
do percentual de vinte por cento de sua receita bruta em gratuidade, nos termos do disposto no  inciso 1 do  
art. 82  da Lei n °- 12.101. de 2009. 

§ 2=A. As entidades de saúde cujas contratações de serviços forem inferiores ao percentual mínimo 

10  de sessenta por cento deverão instruir seus requerimentos com os documentos previstos nos incisos 1 a IV 
do caput e com demonstrativo contábil da aplicação dos percentuais exigidos nos incisos 1 a 111 do art. 8 22  da 
Lei n2 12.101, de 2009.  (Incluído pelo Decreto n° 7.300. de 2010), 

§ 32  Para fins de certificação, os serviços de atendimento ambulatorial ou de internação prestados ao 
SUS, resultantes das parcerias previstas no § 32  do art. 32, serão computados para a entidade à qual estiver 
vinculado o estabelecimento que efetivar o atendimento. 

§ 42  As entidades de saúde de reconhecida excelência que optarem por realizar projetos de apoio ao 
desenvolvimento institucional do SUS deverão apresentar os documentos previstos no caput e no seu inciso 
I, além dos seguintes: 

1 - portaria de habilitação para apresentação de projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do 
SUS; 

II - cópia do ajuste ou convênio celebrado com o Ministério da Saúde e dos respectivos termos 
aditivos, se houver; 

III - demonstrações contábeis e financeiras submetidas a parecer conclusivo de auditor independente, 
legalmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade; e 
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IV - resumo da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de'c:ServiçQYF-W 	. 

Informações à Previdência Social 	 _ 	__  
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§ 52  O Ministério da Saúde poderá exigir a apresentação de outros documentos. 
RF 1 1 .2(77 

 

Art. 19. A prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento será 
comprovada por meio do somatório dos registros das internações e atendimentos ambulatoriais verificados 
no Sistema de Informação Ambulatorial, no Sistema de Informação Hospitalar e no de Comunicação de 
Internação Hospitalar. 

§ 1 2  O somatório dos serviços prestados pela entidade de saúde será calculado pelo Ministério da 
Saúde a partir da valoração ponderada dos atendimentos ambulatoriais e de internações, considerando os 
seguintes critérios: 

1 - a produção de internações será medida por paciente-dia; 

II - o paciente-dia de unidade de tratamento intensivo terá maior peso na valoração do que aquele 
atribuído ao paciente-dia de internação geral; 

111- a valoração dos atendimentos ambulatoriais corresponderá a uma fração do valor médio do 
paciente-dia obtido anualmente; e 

I¥  e valef médie de peeiente die  será estabeleende pele Mínistérie  de Saúde a partir de elessifleaçãe 

habtfades -(Revogado pelo Decreto n° 7.300. de 2010) 

§ 22  Para fins de ponderação, serão considerados somente os procedimentos ambulatoriais 
registrados pelas entidades de saúde no Sistema de Informação Ambulatorial no exercício anterior, os quais 
serão classificados de acordo com o nível de complexidade. 

§ 32  O Ministério da Saúde poderá estabelecer lista de atendimentos ambulatoriais que terão peso 
diferenciado na valoração ponderada referida no § 1 2, com base em informações sobre a demanda, a oferta 
e o acesso aos serviços de saúde obtidas junto ao SUS. 

§ 42  Para a verificação da produção da entidade de saúde que presta serviços exclusivamente na 
área ambulatorial, aplicam-se os critérios estabelecidos nos §§ 1 2  a 32, no que couber, considerando-se o 
nível de complexidade. 

• § 52  Para efeito da comprovação do atendimento aos critérios estabelecidos nos incisos II e III do art. 
42  da Lei 12.101, de 2009, relativa aos exercícios fiscais de 2009 e anteriores, serão considerados 
unicamente os percentuais correspondentes às internações hospitalares , demonstrados por meio dos 
relatórios anuais de atividades.  (Incluído pelo Decreto n° 7.300. de 2010). 

Art. 20. O atendimento do percentual mínimo de sessenta por cento de prestação de serviços ao SUS 
pode ser individualizado por estabelecimento ou pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa 
jurídica, desde que não abranja outra entidade com personalidade jurídica própria que seja por ela mantida. 

Parágrafo único. Para fins de cumprimento do percentual previsto no caput, a entidade de saúde 
requerente poderá incorporar, no limite de dez por cento dos seus serviços, aqueles prestados ao SUS em 
estabelecimento a ela vinculado na forma do disposto no §~ 22  do art. 42  da Lei n2_1 2. 101, de 2009. 

Art. 21. Para o cumprimento do disposto no  art. 82  da Lei n2  12.101. de 2009 , as entidades que 
prestam serviços de internação e de atendimento ambulatorial deverão comprovar a efetivação dos 
atendimentos gratuitos mediante inclusão de informações no Sistema de Informação Hospitalar e no Sistema 
de Informação Ambulatorial, com observação de não geração de créditos. 

Parágrafo único . As entidades que não prestam serviços de saúde de atendimento ambulatorial ou de 
internação hospitalar comprovarão a aplicação do percentual de sua receita bruta em atendimento gratuito 
por meio de procedimento a ser estabelecido pelo Ministério da Saúde. 
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Art. 22. As entidades de saúde realizadoras de projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do__ 
SUS que complementarem as atividades relativas aos projetos com a prestação,de-g,de 	s.:grátu'tós" 
ambulatoriais e hospitalares deverão comprová-los mediante preenchimento do Sistema. -de? Irtfor çã 
Ambulatorial e do Sistema de Informação Hospitalar, com observação de não geração de créditos. 

Art. 23. O valor dos recursos despendidos e o conteúdo das atividades desenvolvidas no âmbito dos 
projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS ou da prestação de serviços previstos no art. 22 
deverão ser objeto de relatórios anuais, encaminhados ao Ministério da Saúde para acompanhamento e 
fiscalização, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de fiscalização tributária. 

§ 1 4  Os relatórios previstos no caput deverão ser acompanhados de demonstrações contábeis e 
financeiras, submetidas a parecer conclusivo de auditoria independente, realizada por instituição credenciada 
perante o Conselho Regional de Contabilidade. 

§ 22  O cálculo do valor das isenções previstas no § 2 2  do art. 11 da Lei n—° 12.101. de 2009, será 
realizado com base no exercício fiscal anterior. 

§ 32  Caso os recursos despendidos nos projetos de apoio institucional não alcancem o valor da 
isenção usufruída, a entidade deverá compensar a diferença até o término do prazo de validade de sua 
certificação. 

§ 42  O disposto no § 32  alcança somente as entidades que tenham aplicado, no mínimo, setenta por 
cento do valor usufruído anualmente com a isenção nos projetos de apoio ao desenvolvimento institucional 
do SUS. 

CAPITULO III 

DA CERTIFICAÇÃO DAS ENTIDADES DE EDUCAÇÃO 

Art. 24. Compete ao Ministério da Educação conceder ou renovar a certificação das entidades 
beneficentes de assistência social da área de educação que preencherem os requisitos previstos na Lei n= 
12.101. de 2009, e neste Decreto. 

Art. 25. Para os fins da concessão ou renovação da certificação, a entidade de educação deverá 
observar o disposto no art. 13 da Lei n 2 12.101. de 2009. 

§ 1 2  A adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação - PNE será 
demonstrada por meio de plano de atendimento que demonstre a concessão de bolsas, ações assistenciais 
e programas de apoio aos alunos bolsistas, submetido à aprovação do Ministério da Educação. 

§ 22  O plano de atendimento referido no § 1 2  constitui-se na descrição das ações e medidas 
assistenciais desenvolvidas pela entidade para cumprimento do previsto no art. 13 da Lei n 2 12.101, de 2009, 
bem como no planejamento destas ações e medidas para todo o período de vigência da certificação a ser 
concedido ou renovado. 

§ 32  O Ministério da Educação analisará o plano de atendimento visando ao cumprimento das metas 
do PNE, de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei n°- 9.394. de 20 de dezembro de 1996, e segundo 
critérios de qualidade e prioridade por ele definidos, reservando-se o direito de determinar adequações, 
propondo medidas a serem implementadas pela entidade em prazo a ser fixado, sob pena de indeferimento 
do requerimento ou cancelamento da certificação. 

§ 4°- Todas as bolsas de estudos a serem computadas como aplicação em gratuidade pela entidade 
deverão ser ofertadas e preenchidas em sistema eletrônico disponibilizado pelo Ministério da Educação, nas 
proporções definidas no inciso III do 4 1 2  do art. 13 da Lei n °- 12.101. de 2009. 

§ 52  As proporções relativas à oferta de bolsas de estudo previstas no inciso III do § 1 2  do art. 13 da 
Lei n2  12.101. de 2009, poderão ser cumpridas considerando-se diferentes etapas e modalidades da 
educação básica presencial, inclusive em diferentes estabelecimentos de ensino de uma mesma 
mantenedora, desde que registrados sob mesmo CNPJ. 
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60 	montante destinado a ações assistenciais e programas de apoio a al ó~ ° kï l§íst~ Idé  
estar previsto no plano de atendimento, de forma discriminada e com identificação dos en_ dários.  ......... 

 

§ 72  Para fins de cumprimento do disposto no  art. 13 da Lei 0 12.101, de 2009 , serão compá a 
matrículas da educação profissional oferecidas em consonância com a  Lei n=  9.394, de 1996 , 	m o 
Decreto n2  5.154. de 23 de julho de 2004. 

Art. 26. As entidades de educação que prestem serviços integralmente gratuitos, sem a cobrança de 
anuidades ou semestral idades, deverão adotar e observar os critérios de seleção e as proporções previstas 
na  Seção II do Capítulo II da Lei n -°  12.101. de 2009 , considerando-se o número total de alunos matriculados. 

Art. 27. As entidades de educação deverão selecionar os alunos a serem beneficiados pelas bolsas 
previstas no  art. 13 da Lei n°  12.101. de 2009 , a partir do perfil socioeconõmico e dos seguintes critérios: 

1- proximidade da residência; 

II - sorteio; e 

III - outros critérios contidos no plano de atendimento da entidade, previsto no § 1 2  do art. 25. 

• 	§ 1 2  Na hipótese de adoção dos critérios previstos no inciso III do caput, as entidades de educação 
deverão oferecer igualdade de condições para acesso e permanência aos alunos beneficiados pelas bolsas e 
demais ações assistenciais e programas de apoio a alunos bolsistas, condizentes com os adotados pela rede 
pública. 

§ 22  O Ministério da Educação poderá determinar a reformulação dos critérios de seleção de alunos 
beneficiados constantes do plano de atendimento da entidade previsto no § 1 2  do art. 25, quando julgados 
incompatíveis com as finalidades da  Lei n2  12.101. de 2009 , sob pena de indeferimento do requerimento de 
certificação ou renovação. 

Art. 28. No ato de renovação da certificação, as entidades de educação que não tenham aplicado em 
gratuidade o percentual mínimo previsto na  Lei n=  12.101. de 2009 , poderão compensar o percentual devido 
nos exercícios imediatamente subsequentes, com acréscimo de vinte por cento sobre o percentual a ser 
compensado. 

§ 1 4  O disposto neste artigo alcança tão somente as entidades que tenham aplicado pelo menos 
dezessete por cento em gratuidade em cada exercício financeiro a ser considerado. 

§ 22  A certificação será cancelada se o percentual de aplicação em gratuidade pela entidade 
certificada for inferior a dezessete por cento, resguardadas as demais hipóteses de cancelamento previstas 
na legislação e observado o disposto no art. 13. 

Art. 29. Os requerimentos de concessão ou de renovação de certificação de entidades de educação 
ou com atuação preponderante na área de educação deverão ser instruídos com os seguintes documentos: 

1- da mantenedora: 

a) aqueles previstos no art. 32; e 

b) demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente, na forma 
da legislação tributária aplicável; 

II - da instituição de educação: 

a) o ato de credenciamento regularmente expedido pelo órgão normativo do sistema de ensino; 

b) relação de bolsas de estudo e demais ações assistenciais e programas de apoio a alunos bolsistas, 
com identificação precisa dos beneficiários; 

c) plano de atendimento, com indicação das bolsas de estudo e ações assistenciais e programas de 
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apoio a alunos bolsistas, durante o período pretendido de vigência da certificaç ão;~ } ~ 

d) regimento ou estatuto; e 	 RF 11 - 20 7  

e) identificação dos integrantes do corpo dirigente, destacando a experiência acad%m cã e 
administrativa de cada um. 

§ 1 2  O requerimento será analisado sob o aspecto contábil e financeiro e, em relação ao conteúdo do 
plano de atendimento, será verificado o cumprimento das metas do PNE, de acordo com as diretrizes e 
critérios de prioridade definidos pelo Ministério da Educação. 

§ 22  O requerimento de renovação de certificação deverá ser acompanhado de relatório de 
atendimento às metas definidas no plano de atendimento precedente. 

§ 32  A identificação dos beneficiários, referida na alínea "b" do inciso II somente será exigida a partir 
do relatório de atividades desenvolvidas no exercício de 2010. 

Art. 30. Sem prejuízo do prazo de validade da certificação, a entidade deverá apresentar ao Ministério 
da Educação relatórios semestrais ou anuais, de acordo com a periodicidade de seu calendário escolar e 
acadêmico, informando sobre o preenchimento das bolsas de estudo. 

Art. 31. Para cálculo da aplicação em gratuidade relativa às turmas iniciadas antes de 30 de novembro 
de 2009, poderão ser contabilizados os descontos de caráter assistencial concedidos aos alunos para o 
atendimento do percentual mínimo de gratuidade previsto no Decreto n°- 2.536, de 6 de abril de 1998. 

Parágrafo único. Os descontos concedidos na forma do caput poderão ser mantidos até a conclusão 
da etapa da educação básica presencial em que os beneficiários estejam matriculados na data da publicação 
deste Decreto. 

CAPITULO IV 

DA CERTIFICAÇÃO DAS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 32. Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome conceder ou renovar o 
certificado das entidades beneficentes de assistência social da área de assistência social que preencherem 
os requisitos previstos na Lei n-° 12.101. de 2009, e neste Decreto. 

Art. 33. Para obter a certificação ou sua renovação, as entidades beneficentes de assistência social • deverão demonstrar que realizam ações assistenciais, de forma gratuita, continuada e planejada, sem 
qualquer discriminação, nos termos da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

§ 1Q As entidades de que trata o caput devem ser, isolada ou cumulativamente: 

1 - de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, 
executam programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às 
famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal; 

II - de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços 
e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e 
das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de 
assistência social; e 

111 - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos 
direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das 
desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política 
de assistência social. 

§ 22  Para efeitos deste Decreto, constituem ações assistenciais a oferta de serviços, benefícios e a 
execução de programas ou projetos socioassistenciais previstos nos incisos do § 1 2. 
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§ 32  Além dos requisitos previstos neste artigo, as entidades que prestam serviços raer a i i aç 
reabilitação a pessoas com deficiência e a promoção da sua integração à vida c uritáriá;-.e, - af 
abrangidas pelo disposto no  art. 35 da Lei n °-  10.741. de 1 2  de outubro de 2003 , pa{&--serism~cer#ifc 
deverão comprovar a oferta de, no mínimo, sessenta por cento de sua capacidade de atendimento ao S 

§ 42  A capacidade de atendimento de que trata o § 32  será definida anualmente pela entidade, 
mediante aprovação do órgão gestor de assistência social municipal ou do Distrito Federal e comunicação 
aos respectivos Conselhos de Assistência Social. 

§ 52  A capacidade de atendimento da entidade será aferida a partir do número de profissionais e 
instalações físicas disponíveis, de atendimentos e serviços prestados, entre outros critérios, na forma a ser 
definida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Art. 34. Para obter a certificação, a entidade de assistência social deverá, no exercício fiscal anterior 
ao requerimento: 

1 - prever, em seu ato constitutivo, sua natureza, seus objetivos e público-alvo compatíveis com a Lei 
n°-  8.742, de 1993 , e o  Decreto n °-  6.308, de 14 de dezembro de 2007: 

II - estar inscrita no Conselho de Assistência Social Municipal ou do Distrito Federal, de acordo com a 
localização de sua sede ou Município em que concentre suas atividades, nos termos do  art. 92  da Lei n=  8.742.  
de 1993 ; e 

III - integrar o cadastro nacional de entidades e organizações de assistência social de que trata o  inciso  
XI do art. 19 da Lei n° 8.742 de 1993. 

§ 1 2  A entidade de assistência social com atuação em mais de um ente federado deverá inscrever 
seus serviços, programas, projetos e benefícios no Conselho de Assistência Social Municipal ou do Distrito 
Federal, de acordo com o local de sua atuação. 

§ 22  Inexistindo Conselho de Assistência Social no Município de atuação da entidade, a inscrição 
prevista no inciso II do caput deverá ser efetivada no respectivo Conselho Estadual. 

§ 32  Para fins de comprovação dos requisitos no âmbito da assistência social, as entidades previstas 
no art. 10 com atuação preponderante nas áreas de educação ou saúde deverão demonstrar: 

1 - a inscrição das ações assistenciais junto aos Conselhos Municipal ou do Distrito Federal onde 
desenvolvam suas ações; e 

II - que suas ações assistenciais são realizadas de forma gratuita, continuada e planejada, na forma do 
§ 1 2  do art. 33. 

Art. 35. O requerimento de concessão ou renovação de certificado de entidade beneficente que atue 
na área da assistência social deverá ser protocolado, em meio físico ou eletrônico, instruído com os 
seguintes documentos: 

1 - aqueles previstos no art. 3 2; 

II - comprovante da inscrição a que se refere o incíso 11 do art. 34; 

III - comprovante da inscrição prevista no § 1 2  do art. 34, quando for o caso; e 

IV - declaração do gestor local de que a entidade realiza ações de assistência social de forma gratuita. 

§ 1 2  Além dos documentos previstos no caput, as entidades de que trata o § 2 2  do art. 18 da Lei n2  
12.101, de 2009 , deverão instruir o requerimento de certificação com declaração fornecida pelo órgão gestor 
de assistência social municipal ou do Distrito Federal que ateste a oferta de atendimento ao SUAS de acordo 
com o percentual exigido naquele dispositivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2010/Decreto/D7237.htm 	10/6/2013 



Decreto n° 7237 	 Page 13 of 16 

§ 2 22  Os requisitos previstos no inciso III e § 1 2  do art. 34 e os documentos previstos nos_ incisos Ill e IV — Ls 
do caput somente serão exigidos para os requerimentos de concessão ou renovãção del~çe rtificaç 	ry  
protocolados a partir de 1 2  de janeiro de 2011 . 	 FNF ti w '2U 

§ 32  Os requerimentos de concessão ou de renovação de certificação protocolados até a data prevista 
no § 22  deverão ser instruídos com plano de atendimento, demonstrativo de resultado do exercício e notas 
explicativas referentes ao exercício de 2009, nos quais fique demonstrado que as ações assistenciais foram 
realizadas de forma gratuita, sem prejuízo do disposto no art. 32. 

§ 42  As entidades beneficentes de assistência social previstas no 4 2 2  do art. 18 da Lei n -°  12.101. de  
2009 , poderão firmar ajustes com o poder público para o desenvolvimento de políticas públicas nas áreas de 
saúde, educação e assistência social, entre outras. 

Art. 36. A comprovação do vínculo da entidade de assistência social à rede socioassistencial privada 
no âmbito do SUAS é condição suficiente para a obtenção da certificação, mediante requerimento da 
entidade. 

§ 1 2  Além do disposto no  art. 32  da Lei n2  12.101. de 2009 , e no art. 34, para se vincular ao SUAS, a 
entidade de assistência social deverá, sem prejuízo de outros requisitos a serem fixados pelo Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome: 

1- prestar serviços, projetos, programas ou benefícios gratuitos, continuados e planejados, sem 
qualquer discriminação; 

II - quantificar e qualificar suas atividades de atendimento, assessoramento e defesa e garantia de 
direitos de acordo com a Política Nacional de Assistência Social; 

III - demonstrar potencial para integrar-se à rede socioassistencial, ofertando o mínimo de sessenta 
por cento da sua capacidade ao SUAS; e 

IV - disponibilizar serviços nos territórios de abrangência dos Centros de Referência da Assistência 
Social - CRAS e Centros de Referência Especializada da Assistência Social - CREAS, salvo no caso de 
inexistência dos referidos Centros. 

§ 22  A oferta prevista no inciso III do § 1 2  será destinada ao atendimento da demanda encaminhada 
pelos CRAS e CREAS ou, na ausência destes, pelos órgãos gestores de assistência social municipais, 
estaduais ou do Distrito Federal, na forma a ser definida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate á Fome. 

~r 	§ 32  As entidades previstas no §22  do art. 18 da Lei n2  12.101, de 2009, serão vinculadas ao SUAS, 
desde que observado o disposto nos incisos 11 e IV do § 1 2  e no § 22 . 

§ 42  Para ter direito à certificação, a entidade de assistência social deverá estar vinculada ao SUAS 
há, pelo menos, sessenta dias. 

CAPfTULO V 

DA TRANSPARÊNCIA 

Art. 37. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
deverão recadastrar as entidades sem fins lucrativos, beneficentes ou não, atuantes em suas respectivas 
áreas e tornar suas informações disponíveis para consulta pública em sua página na rede mundial de 
computadores. 

§ 1 2  O cadastro das entidades beneficentes de assistência social deverá ser atualizado 
periodicamente e servirá como referencial básico para os processos de certificação ou de sua renovação. 

§ 22  As entidades beneficentes de assistência social com atuação em mais de uma área deverão ser 
cadastradas e figurar nos cadastros dos Ministérios responsáveis pelas respectivas áreas de atuação. 
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§ 32  Os Ministérios previstos no caput deverão divulgar: 

1 - lista atualizada contendo os dados relativos às certificações concedidas, se 
	 es 

sobre as entidades certificadas; 

II - informações sobre a oferta de atendimento, bolsas concedidas ou serviços prestados 
entidade certificada; e 

111 - recursos financeiros destinados às entidades previstas no caput. 

Art. 38. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
deverão disponibilizar as informações sobre a tramitação dos requerimentos de certificação ou renovação na 
rede mundial de computadores. 

Art. 39. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
deverão informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma e prazo por ela definidos, e aos 
respectivos conselhos setoriais, sobre os requerimentos de concessão de certificação ou de renovação 
deferidos ou definitivamente indeferidos. 

TITULO II 

DA ISENÇÃO 

CAPITULO 1 

DOS REQUISITOS 

Art. 40. A entidade beneficente certificada na forma do Título 1 fará jus à isenção do pagamento das 
contribuições de que tratam os arts. 22  e  23 da Lei n°-  8.212. de 24 de julho de 1991, desde que atenda, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

1- não recebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores remuneração, 
vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou título, em razão das competências, 
funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; 

II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na 
manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

111 - apresente certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do FGTS; 

IV - mantenha escrituração contábil regular, que registre receitas, despesas e aplicação de recursos 
em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 
Contabilidade; 

V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
sob qualquer forma ou pretexto; 

VI - mantenha em boa ordem, e à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil, pelo prazo de 
dez anos, contados da data de emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus 
recursos e os relativos a atos ou operações que impliquem modificação da situação patrimonial; 

VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas pela legislação tributária; e 

VIII -mantenha em boa ordem, e à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil, as 
demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente 
habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for superior ao 
limite máximo estabelecido pelo inciso II do art. 32  da Lei Complementar n = 123. de 2006. 

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput não se estende à entidade com personalidade jurídica 
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própria constituída e mantida por entidade a quem o direito à isenção tenha sido reco 

CAPITULO II 	 Isis Duarte Ro r +,es 
RF 11_2()7 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 41. O direito à isenção das contribuições sociais somente poderá ser exercido pela entidade a 
contar da data da publicação da concessão de sua certificação no Diário Oficial da União, se atendidos 
cumulativamente os requisitos previstos na  Lei n22  12.101, de 2009 , e neste Decreto. 

Art. 42. Constatado o descumprimento de requisito estabelecido pelo art. 40, a fiscalização da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará auto de infração relativo ao período correspondente, devendo 
relatar os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção. 

§ 1 2  Durante o período a que se refere o caput, a entidade não terá direito à isenção, e o lançamento 
correspondente terá como termo inicial a data de ocorrência da infração que lhe deu causa. 

§ 22  A entidade poderá impugnar o auto de infração no prazo de trinta dias, contados de sua 
intimação. 

§ 32  O julgamento do auto de infração e a cobrança do crédito tributário seguirão o rito estabelecido 
pelo  Decreto n2  70.235. de 6 de março de 1972. 

CAPITULO III 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 43. As entidades certificadas até 29 de novembro de 2009 poderão requerer a renovação do 
certificado até o termo final de sua validade. 

Art. 44. Os pedidos de reconhecimento de isenção não definitivamente julgados em curso no âmbito do 
Ministério da Fazenda serão encaminhados à unidade competente daquele órgão para verificação do 
cumprimento dos requisitos da isenção, de acordo com a legislação vigente no momento do fato gerador. 

Parágrafo único. Verificado o direito à isenção, certificar-se-á o direito à restituição do valor recolhido desde 
o protocolo do pedido de isenção até a data de publicação da  Lei n2 12.101, de 2009. 

Art. 45. Os processos para cancelamento de isenção não definitivamente julgados em curso no âmbito 
• do Ministério da Fazenda serão encaminhados à unidade competente daquele órgão para verificação do 

cumprimento dos requisitos da isenção na forma do rito estabelecido no  art. 32 da Lei n °-  12.101. de 2009 , 
aplicada a legislação vigente à época do fato gerador. 

Art. 46. Os requerimentos de concessão e de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social protocolados e ainda não julgados até a data de publicação da  Lei n2  12.101. de 2009 , 
serão remetidos aos Ministérios responsáveis, de acordo com a área de atuação da entidade, e julgados de 
acordo com a legislação em vigor à época da protocolização do requerimento. 

Parágrafo único. Das decisões de indeferimento dos requerimentos de renovação previstos no caput, 
caberá recurso com efeito suspensivo, no prazo de trinta dias, dirigido ao Ministro de Estado responsável 
pela área de atuação da entidade. 

... 
íw 

Art. 47. As entidades que protocolaram requerimento de concessão ou renovação da certificação após 
a entrada em vigor da Lei n 2  12.101, de 2009, terão até o dia 20 de janeiro de 2011 para complementar a 
documentação apresentada, se necessário.  (Redação dada pelo Decreto n° 7.300. de 2010) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2010/Decreto/D7237.htm 	10/6/2013 
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Art. 48. O procedimento previsto nos §§ 3 2  e 42  do art. 10 aplica-se aos processos de concessão e 
renovação de certificação remetidos aos Ministérios por força dos arts. 34 e 35 da Lei n 2 12.101. de 2009. 

 49. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combat a 
disciplinarão os demais procedimentos necessários à operacionalização do processo de certificação n mbito de 
sua competência, especialmente no que se refere ao processamento dos requerimentos de concessão ou 
renovação da certificação em sistema eletrônico e ao procedimento previsto no § 1 2  do art. 12. 

Parágrafo único. Os Ministérios terão prazo de até seis meses para disponibilizar o sistema de 
consulta da tramitação dos requerimentos de certificação ou renovação na rede mundial de computadores. 

Art. 50. Ficam revogados: 

1 - os Decretos nós: 

a) 2.536, de 6 de abril de 1998; 

b) 3.504, de 13 de junho de 2000; 

c) 4.381 de 17 de setembro de 2002• 

d) 4.499. de 4 de dezembro de 2002; e 

e) 5.895, de 18 de setembro de 2006; 

II - os arts.: 

a) 206 a 210 do Decreto n2  3.048. de 6 de maio de 1999; e 

b) 22  do Decreto n°- 4.327. de 8 de agosto de 2002; e 

III - o Decreto n°- 4.032. de 26 de novembro de 2001, na parte em que altera os arts. 206 e 208 do 
Decreto n°- 3.048. de 6 de maio de 1999. 

• 	Art. 51. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de julho de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Fernando Haddad 
José Gomes Temporão 
Márcia Helena Carvalho Lopes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.7.2010 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ Ato2007-2010/2010/Decreto/D7237.htrn 	10/6/2013 
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RESOLUÇÃO MPAS/CNAS N 0 263, DE 05 DE OUTUBRO DE 1999  

O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reu ãó.sreglrzaZ~ 
dia 21 de setembro de 1999, no uso de suas atribuições que lhe confere o Artigo 18, incisos 11, 11 e M ãã ei n°  
8.742193  e: 	 / 

Considerando que as Mantenedoras de atividades múltiplas - Educação, Saúde e Assistência Social -
estão se reordenando dentro das políticas públicas, de acordo com os artigos 196, 203 e 205 da 
Constituição Federal; 

Considerando ainda que o Decreto n° 3.048199, artigo 206, §11 prevê a possibilidade de cisão elou 
desmembramento das entidades, resolve: 

Art. 1 0  Permitir que as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, resultantes de cisão ou 
desmembramento de entidades Mantenedoras, reconhecidas como de utilidade pública federal e 
portadoras do atestado de Registro e Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos há mais de três 
anos, tenham este período de funcionamento computado para fins de solicitação do atestado de 
Registro e Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos no Conselho Nacional de Assistência Social, 
num mesmo processo. 

Art. 20  As entidades, resultantes de desmembramento ou cisão, deverão apresentar juntamente com 
requerimento de concessão do atestado de Registro e do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, 
as documentações comprobatórias da entidade de origem. 

Art. 30  esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCO AURÉLIO SANTULLO 
Presidente do Conselho 

Este texto não substitui a publicação original. 

a 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME 
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO N.° 191, DE 10 DE NOVEMBRO 2005 
DOU 1711112005 

Institui orientação para regulamentação do art. 3 0  da 
Lei Federal n 0  8.742, de 07 de dezembro de 1993 -
LOAS, acerca das entidades e organizações de 
assistência social mediante a indicação das suas 
características essenciais 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião 
ordinária realizada nos dias 7, 8, 9 e 10 de novembro de 2005, no uso da 
competência que lhe confere a Lei n 0  8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei 
Orgânica da Assistência Social - LOAS: 

Considerando os objetivos e diretrizes da Assistência Social delineados nos 
artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 

Considerando o artigo 30  da Lei 
(LOAS), que estabelece o fundamento 
organização de assistência social,  

n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993 
legal para a definição de entidade e 

Considerando a necessidade de uniformizar o entendimento acerca de entidade 
e organização de assistência social, indispensável para a condução da Política de 
Assistência Social (art. 5 0 , inciso III da LOAS), 

Considerando os artigos 7 0  e 18, inciso II da LOAS, assim como os termos da 
Resolução CNAS n° 145, de 15 de outubro de 2004, que aprovou a Política Nacional 
de Assistência Social, 

Considerando as deliberações das Conferências 	Nacionais pela 
regulamentação do art. 3 0  da Lei 8742/1993; 

Considerando a discussão sobre o tema, iniciada em abril de 2005, na 
Reunião Descentralizada, ocorrida em Curitiba, e que culminou no Debate Nacional 
realizado em 17 de outubro de 2005; 

Considerando a Resolução do CNAS n 0  87, de 11 de maio de 2005, e 
Resolução do CNAS n 0 148 de 11 de agosto de 2005, que criou o Grupo de Trabalho 
para estudo da regulamentação do art. 3 0  da LOAS e definiu as diretrizes para o 
processo de discussão e regulamentação do art. 3 0, respectivamente; 

1 



Considerando a necessidade de estabelecer parâmetros fundámeótais :pa á113-  

constituição da rede sócio-assistencial do SUAS; 	 RF 11.207 

Considerando a Política Nacional de Assistência Social e a NOBAÇWAR-, 
aprovadas pelo Conselho pela Resolução n° 145, de 15 de outubro de 2004, e 
Resolução n 0  130, de 15 de julho de 2005, respectivamente; 

O Conselho Nacional de Assistência Social aprova a presente resolução que 
institui orientação para a regulamentação do art. 30  da LOAS acerca das entidades e 
organizações de assistência social mediante indicação de suas características 
essenciais. 

Art. 1° Consideram-se características essenciais das entidades e organizações 
de assistência social para os devidos fins: 

I - ser pessoa jurídica de direito privado, associação ou fundação, devidamente 
constituída, conforme disposto no art.53 do Código Civil Brasileiro e no art. 20  da 
LOAS; 

II - ter expresso, em seu relatório de atividades, seus objetivos, sua natureza, missão 
e público conforme delineado pela LOAS, pela PNAS e suas normas operacionais; 

III - realizar atendimento, assessoramento ou defesa e garantia de direitos na área 
da assistência social e aos seus usuários, de forma permanente, planejada e contínua; 

IV - garantir o acesso gratuito do usuário a serviços, programas, projetos, benefícios 
e à defesa e garantia de direitos, previstos na PNAS, sendo vedada a cobrança de 
qualquer espécie; 

V - possuir finalidade pública e transparência nas suas ações, comprovadas por meio 
de apresentação de planos de trabalho, relatórios ou balanço social de suas atividades 
ao Conselho de Assistência Social competente; 

VI - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente 
no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos 

gW 	institucionais; 

Parágrafo único. Não se caracterizam como entidades e organizações de assistência 
social as entidades religiosas, templos, clubes esportivos, partidos políticos, grêmios 
estudantis, sindicatos, e associações que visem somente ao benefício de seus 
associados que dirigem suas atividades a público restrito, categoria ou classe. 

Art. 20  As entidades e organizações de assistência social podem ser: 

I - de atendimento, quando realizam de forma continuada, permanente e planejada, 
serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e/ou especial e de 
defesa de direitos sócio-assistenciaís, dirigidos as famílias e indivíduos em situações 
de vu1nerabilidades e risco social e pessoal, conforme preconizado na LOAS, na PNAS, 
portarias do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS e normas 
operacionais. 

II - de assessoramento e defesa e garantia de direitos, quando realizam, de forma 
continuada, permanente e planejada, serviços, programas e projetos voltados 
prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos, pela construção de novos 
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direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desiguãTdãdes --SPcils, 
fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuá~iõs? fo-m ao 
capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistêncis al 
conforme a LOAS, a PNAS e suas normas, operacionais, tais como: 

a) Assessoria política, técnica, administrativa e financeira a movimentos sociais, 
organizações, grupos populares e de usuários, no fortalecimento de seu 
protagonismo e na capacitação para a intervenção nas esferas políticas, em 
particular na Política de Assistência Social; 

b) Promoção da defesa de direitos já estabelecidos através de distintas formas de 
ação e reivindicação na esfera política e no contexto da sociedade; 

c) Formação política-cidadã de grupos populares, nela incluindo capacitação de 
conselheiros/as e lideranças populares; 

d) Reivindicação da construção de novos direitos fundados em novos 
conhecimentos e padrões de atuação reconhecidos nacional e 
internacionalmente; 

e) Sistematização e difusão de projetos inovadores de inclusão cidadã que possam 
apresentar soluções alternativas a serem incorporadas nas políticas públicas; 

f) Estímulo ao desenvolvimento integral sustentável das comunidades e à geração 
de renda; 

g) Produção e socialização de estudos e pesquisas que ampliem o conhecimento 
da sociedade e dos cidadãos/ãs sobre os seus direitos de cidadania, bem como 
dos gestores públicos, subsidiando-os na formulação e avaliação de impactos 
da Política de Assistência Social; 

h) Monitoramento e avaliação da Política de Assistência Social e do orçamento e 
execução orçamentária. 

Art. 30  As entidades e organizações de assistência social deverão ser inscritas nos 
Conselhos Municipais de Assistência Social ou Conselho de Assistência Social do 
Distrito Federal - DF para seu regular funcionamento, cabendo aos referidos 
Conselhos a fiscalização das entidades, independentemente do recebimento direto de 
recursos da União, Estados, DF e Municípios. 

§ 1e. Quando as entidades e organizações de assistência social atuarem em mais 
de um Município ou Estado, deverão inscrever seus serviços, programas, projetos e 
benefícios no Conselho de Assistência Social do respectivo Município de atuação, 
apresentando, para tanto, o plano de ação ou relatório de atividades, bem como o 
comprovante de inscrição no Conselho Municipal de sua sede ou onde desenvolve suas 
principais atividades. 

§ 20 . Quando não houver Conselho de Assistência Social no Município, as entidades 
e organizações de assistência social deverão se inscrever nos respectivos Conselhos 
Estaduais. 

§ 30 . A inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social ou no Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal é o documento de reconhecimento da natureza 
de assistência social dos serviços, programas, projetos e benefícios que as entidades e 
organizações de assistência social desempenham. 

J 

Art. 40  Somente poderão se vincular ao SUAS as entidades e organizações de 
assistência social inscritas de acordo com o artigo anterior. 
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Art. 50  As entidades e organizações de assistência social terão prazod 

	

doze meses a contar da data da publicação desta Resolução para requerer a i 	ação 
nos Conselhos Municipais de Assistência ou CAS/DF a fim de cumprir o disposto no 
§1 0  do art. 3 0  desta Resolução. 

Art. 60  Recomendar ao MDS o disposto no anexo a esta Resolução. 

Art. 70  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Marcia Maria Biondi Pinheiro 
Presidente do CNAS 

• 
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ANEXOI 	 RF 11.2 

RESOLUÇÃO N.° 191, DE 10 DE NOVEMBRO 2005 

RECOMENDAÇÃO DO CNAS 

0 CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL encaminha ao 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS a Resolução que 
institui orientação para a regulamentação do art. 3 0  da LOAS acerca das entidades e 
organizações de assistência social mediante indicação de suas características 
essenciais, e recomenda na regulamentação a compatibilização dessa Resolução com 
o Decreto 2536/98 no sentido de que: 

I - a inscrição no Conselho Municipal é condição essencial para 
encaminhamento do pedido de Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social exclusivamente para as entidades de assistência social, conforme 
estabelecido no art. 9 0  da LOAS e seu § 3 0 . 

II - as entidades que não se enquadram na regulamentação do art. 3 0  da LOAS 
possam se registrar e pleitear o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social diretamente no CNAS, dispensadas de inscrição no Conselho Municipal de 
Assistência Social ou do CAS/DF. 0 controle social e o credenciamento devem ser 
efetivados pelos Conselhos e/ou órgãos municipais competentes. 

0 Conselho Nacional de Assistência Social recomenda também aos Conselhos 
Municipais de Assistência Social e ao CAS/DF que, enquanto não for compatibilizada a 
regulamentação do artigo 3 0  da LOAS com o Decreto 2536/98, continuem a inscrever 
as entidades de saúde e educação, na forma que vem sendo feita. 

0 Conselho Nacional de Assistência Social recomenda ainda que no caso de 
entidades e organizações que atuam em outras áreas, estas devem observar as 
disposições aqui previstas somente no que se refere à assistência social nos seus 
serviços programas, projetos e benefícios. As demais atividades dessas entidades e 
organizações continuam se regendo pela legislação já em vigor. 

o 

5 



o 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

	

Base de dados: legis 
	 Proc. n 

	

Pesquisa: 4.819 	 isis Duarte 	d 	es 

Total de referências : 1 
	 RF 11.2071  

1/1 
Título: LEI NO 4.819 21/11/1955 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as condições para as sociedades, associações e fundações a serem declaradas 

de utilidade pública. 
Projeto: Projeto de Lei NO 295/1953 

Autor(es): Antonio de Toledo Piza 
Regulamentação: Decreto n 0  16.619/1980 - Regula a tramitação de pedidos de declaração de utilidade pública, 

formulados nos termos desta Lei. (ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 5.120/1957 - Altera o art. 1 0  e a letra "a" do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento ) 
Lei 6.915/1966 - Altera a alínea "a" do art. 1 0  desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 6.947/1966 - Altera o art. 3 0  desta Lei.; (ver documento ) 
Lei 7.211/1968 - Altera a alínea "a" do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento ) 
Lei 11.29511992 - Altera a alínea "a" do art. 1 0  desta Lei. (ver documento ) 

[ Back ] 
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LEI N.O 4.819 DE 21 DE NOVEMBRO DE 1955 Fpit.-,  a _•_ 
' 	 Proc. no  

Dispõe sôbre as condições para -se sos- 	 - 
dedades, assooiações e r~

núb
á ' odr' es 

Y . 1Uï
serem declaradas de utilida ea. 

Juvenal - Lino de Mattos , Prefeito do Município de São Paulo , usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei , faço saber que a CLmara 
Municipal; em sessão de 14 de novembro de 1966 , decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1 .° — As sociedades civis, associações e as fundações sediadas 
no território do município , podem ser declaradas de utilidade pública, 
provados os seguintes requisitos: 

a) — que adquiriram personalidade Jurídica , há mais de dez anos; 
b) -- que servem : à coletividade em determinado •ábtor , continuada- 

mente; 	 l 	. 
• 	c) 	que os cargos de sua diretoria não são remunerados; e, 

d) — que sejam de reconhecida idoneidade. 

Parágrafo único -- Quando se tratar de associação , não deverão os 
seus estatutos conter dispositivos que impeçam a admissão de sócios que 
se enquadrem nas finalidades sociais.. 

Art. 2. 0  — São obrigações das sociedades , associações e fundações que 
forem declaradas de utilidade pública: 

a) — prestarem ao município a sua colaboração no setor de sua es-
pecialidade; 	 • 

b) -- cederem ao município para fins sociais, temporàriamente, e 
mediante acordo , os locais onde tenham as suas atividades. 

Art. 3 .0  — O município se obriga perante as sociedades, associações e 
fundações , ao seguinte: 

a) — a isentar de impostos os locais onde exerçam as suas ativi-
dades; e, 

b) — a prestar a colaboração de seus serviços , dentro das possibili-
dades normais. 

Art. 4.0  -- O município fornecerá às sociedades, associações e funda- 
ções, diploma em que constará a concessão de utilidade pública. 

Art. 5.0  — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, 21 de novembro de •1955, 402 
da fundação de. São Paulo — O Prefeito , Juvenal Uno de Mattos — O 

•  Secretário de Negócios Internos e Jurídicos , Octávio Braga — O Secretário 
das ,Finanças, Procópio Ribeiro dos Santos — O Secretário de Obras, Joa-
quim Aleaide V~ — O Secretário de Educação e Cultura, João Batista 
Gonçalves Martins Aceioli — O Secretário de Higiene , ErUndo Saizano. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e. do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos , em 21 de novembro de 1955 
— O Diretor , Redair .Lebre França. 
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LEr No 7 211  12Lj 1/3262 
Ementa: Altera a redação da alínea "a" do artigo 1 0  da Lei no 4.819, de 21 de 

novembro de 1955, já modificada pela Lei no 6.915, de 24 de junho de 
1966. 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 
[  Retorna  
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LEI N.o 6.947, DE 14 DE SETEMBRO DE 1966 	I ~ t t x e.a ; r ti °""" 	, es 
RF= 11.207 

Dá nova redação ao artigo 3.o da Lei 
n.o 4.819, de 21 de novembro de 1955. 

Jósé Vicente de Paria Lima , Prefeito do Município de São Paulo , usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei , faço saber que a Câmara Mu-
nicipal , em sessão de 29 de agôsto de 1966 , decretou e eu promulgo a se-
guinte lei: 

Art. l.o — O artigo 3.o da Lei n.o 4.819 , de 21 de novembro de 1955, 
parcialmente midifcado pela Lei n.o 5 . 120, de 8 de março de 1957 , passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 3.o — A declaração de utilidade pública , nos térmos 
desta lei, não implica na concessão de isenção fiscal, ou de 
qualquer favor semelhante. 

Parágrafo único — O disposto neste artigo não impede a 
concessão de isenções previstas em Iei , nem a colaboração às 
entidades declaradas de utilidade pública , de ac8rdo com as 
possibilidades e a critério do Executivo". 

Art. 2 .o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município . de São Paulo , aos 14 de setembro de 1966, 413.o 
da fundação de São Paulo . — O Prefeito , José Vicente de Faria Lima —
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, 
Fernando Guedes de Moraes — O Secretário das Finanças , Francisco de 
Paula Quintanilha Ribeiro — O Secretário de Obras, José Meiches — O Se-
cretário de Educação e Cultura , Valério Giuli — O Secretário de Higiéne e 
Saúde , Fauze Carlos —  O Secretário de Abastecimento , Elias Corrêa de Ca-
margo — O Secretário de Serviços Municipais , Araripe Serpa — O Secretá-
rio de Bem Estar Social , Paulo Soares Cintra. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos , em 14 de setembro de 1966. --
O Diretor , Adriano Theodosio Serra. , 
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Base de dados: iegis 	 RF 11.20 

Pesquisa : 11.295 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 11.295 2611111992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redaçao da alinea "a" do artigo 1 0  da Lei no 4.819, de 21 de novembro de 1955, ja 

modificada pela Lei no 6.915, de 24 de junho de 1966, tambem modificada pela Lei n 0  7.211, 
de 19 de dezembro de 1968. 

Projeto: Projeto de Lei NO 306/1989 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Nascimento 

Legislação explicativa: Lei 4.819/1955 - Dispoe sobre as condiçoes para as sociedades, associaçoes e fundaçoes 
serem declaradas de utilidade publica. (ver documento) 
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RF 11.20 

LEI N4 11.'295. , DE 26 	DE NOVEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n4 306 /89, do Vereador Gilberto NascAmento) 

Altera a redação. - da alínea "a" .do artigo 
14, dà Lei n4 4.819, . de 21 de ~ novembro de 
1955, já modificada pela Lei n4.6.915, de 
24 de junho de 1966, também modificada.pe 
lã Lei n4 7 . 211, de 19 de dezeabro . de UM 

'LUIZA ERUNDINA DE SOUSA I  Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes"que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal ,.em sessão de 4 de nove% 
bro de 1992 , decretou e eu promulgo a: seguinte lei. ' 

Art. 14 .- Passa ater a seguinte - redação 
•a alínea "a " do artigo 14 da Lei n4 4.819 , de 21 deno 
vembro de 1955 , jã modificada pela Lei n9 6.915, de.24 de 
Junho de 1966, também modificada pela Lei - n91.211, de 19 
de derembro de 1968. . 

"a) Que adquiriram personalidade jurídica 
há mais de um ano." 

Art. 24 - Esta lei entrará. em vigdr na da 
ta - de - sua- publicação , revogadas as disposições em contra= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO-DE SÃO PAULO , aos 26 de'novembro 
de 1992, 4394 da'fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA , PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário, dos Negócios Jurldicos 
AMIR ANTONIO ICHAIR , Secretário das Finanças 
Publicada • na Secretaria -  do Governo Municipal , em 26. de 
novembro de'1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI , Secretário do Governo 
Municipal 
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Base de dados: legis  
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Pesquisa : 12.520 	 FNF 11.1C3` 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 12.520 24/11/1997 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a atualizaçao dos documentos comprobatorios do cumprimento dos requisitos 

para a obtençao da declaraçao de utilidade publica pelas sociedades civis, associaçoes e 
fundaçoes sediadas no Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 1411997 ( ver documento ) 
Autor(es): Salim Curiati 

[ Báck ] 
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LEI N. 12.520 - DE 24 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a atualização dos documentos comprobatórios do cumprimento dos 
requisitos para a obtenção da declaração de utilidade pública pelas sociedades civis, 
associações e fundações sediadas no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 14197, do Vereador Salim Curiati) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As sociedades civis, associações e as fundações sediadas no Município de São 
Paulo, que forem declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a apresentar, no 
prazo de três anos contados da declaração, perante os órgãos próprios da Prefeitura, 

• 	documentos atualizados comprobatórios dos requisitos legais para a sua concessão. 
§ 10  A cada período de três anos, contados da primeira atualização de documentos, o 
procedimento deverá ser renovado. 
§ 20  A atualização de documentos a que se refere este artigo, bem como as despesas 
dela decorrentes, serão de exclusiva responsabilidade de cada sociedade civil, 
associação e fundação declarada de utilidade pública. 
Art. 20  As sociedades civis, associações e fundações que, na data da publicação desta 
Lei, já tiverem sido declaradas de utilidade pública há mais de três anos, deverão 
atualizar os documentos a que se refere o artigo anterior no prazo de 365 dias 
contados da data da publicação desta Lei. 
Parágrafo único. Para as sociedades civis, associações e fundações declaradas de 
utilidade pública há menos de três anos da publicação desta Lei, o prazo para a 
atualização dos documentos é o fixado no artigo 1 0, o qual deve ser contado a partir 
da data da respectiva declaração de utilidade pública. 
Art. 30  O não-cumprimento do disposto nesta Lei implica, obrigatoriamente, na 
cassação do título de utilidade pública já conferido, cabendo aos órgãos próprios da 
Prefeitura a adoção das providências a respeito. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

• 	 em contrário. 
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Base de dados: Iegis 

Pesquisa: 14.132 

Total de referências : 1 

I$Ì L!v a  
RF 19.207 ,Y  

111 
Título: LEI NO 14.132 24/01/2006 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. 
Projeto: Projeto de Lei NO 31812005 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 
Regulamentação: Decreto n0  47.012/2006 -  Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 

Decreto n0  47.453/2006 - Regulamenta os arts. 5 0  e 80  deste Decreto.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  47.544/2006 - Regulamenta o §3 0  do art. 50  desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 49.46212008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos nOs 47.012/2006, 
47.453/2006 e 47.54412006.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  52.858/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando regulamentações anteriores. (ver 
documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: -  Decreto n 0  46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse 
público, com base na Lei Federal n 0  9.79011999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  130.726-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
17/0412007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em 
julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4. 

Alterações: Lei 14.48212007 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.66412007 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.669/2008 - Acrescenta §4 0  ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.380/2011 - Altera o caput do art. 1 0  desta Lei. (ver documento ) 
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LEI NO 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 

• 	 controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 20  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1 0  
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 

• 	 i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de 
Gestão. 
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
do art. 1 0  desta lei há mais de 5 (cinco) anos. 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 3 0  O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respewvo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 

• 	 direito a voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 
Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes: 
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por 
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação 
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio 
de auditoria externa. 

DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 
relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 
§ 1 0  É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n0  8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n0  9.648, de 27 de maio de 1998. 
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§ 20  0 Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
§ 31  A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos 
termos do regulamento. 
Art. 60  0 contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo único. 0 contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comissão de Avaliação prevista no art. 8 0 . 

Art. 70  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 

• 	 das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens 
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no exercício de suas funções. 
Parágrafo único. 0 Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 8 0  0 Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 
§ 1 0  A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e 
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

• 	 qualificação. 
§ 20  A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das 
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 
correspondente ao exercício financeiro. 
§ 3 0  Sem prejuízo do disposto no § 20 , os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação 
prevista no "caputu.  
§ 40  A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida. 
§ 50  0 Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação. 
Art. 90  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0  desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município 
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela 
continuidade das atividades sociais da entidade. 
Art. 12. 0 balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS 

• 	Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 1 0  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 20  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 3 0  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de gestão. 
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município. 
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação 
do bem e expressa autorização do Poder Público. 
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 
§ 1 0  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 20  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária 
de direção e assessoria. 
§ 3 0  0 servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
origem. 
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do § 30  do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas 
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica 
de âmbito municipal. 
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Art. 18. 0 Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 
§ 10  A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 20  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público. 
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 

. 	 outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 30 , incisos I a IV, desta lei. 
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de janeiro de 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

2006, 4520  da 

2006. 



• 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

I^  
Câmara Municipal de São Paulo  

Base de dados: iegis  

Pesquisa: 16.619 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO NO 16.619 14/04/1980 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regula a tramitação de pedidos de declaração de utilidade pública de entidades sediadas no 

território do Município. 

[ Báck ] 

• 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 	 10/6/2013 



DECRETO N.o 16.619, DE 14 DE ABRIL DE 1980 

Regula a tramitação de pedidos dé âê2' - 
claração de utilidade publica de entida- 
des sediadas no território do ~4lu -ï - G  	w, ~, s 
nicípio .  

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1.0 — Os pedidos de declaração de utilidade pública, formulados 
nos termos da Lei n.o 4819, de 21 de novembro de 1955, .com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.os 5120, de 8 de março de 1957, 6947, de 14 de 
setembro de 1966, e 7211, de 19 de novembro de 1968, serão decididos na 
conformidade com o estatuido neste decreto. 

§ t.o — No Gabinete do Prefeito será centralizado o controle dos pedi-
dos, com inforrnaçoes cadastrais permanentemente atualizadas , desde o. -ato 
preliminar da autuação até a decisão final, incluindo a organização do qua-
dro geral das entidades declaradas de utilidade pública. ' 

.§ 2.o — 0 Assessor , especialmente designado para exercer as atribuições 
referidas no parágrafo anterior , verificará sobre a correta instrução dos 
pedidos , antes da autuação dos requerimentos , encaminhando -os, a seguir, à 
Secretaria Municipal que exerça atividade correlata com os objetivos pre-
ponderantes da entidade interessada. 

Art. 2.o — As Secretarias Municipais ficam incurribidas de promover a 
análise da documentação apresentada para cumprimento das exigências do 
artigo l.o da Lei n.o 4819155, com a alteração introduzida pela Lei n.o . 
7211168 , bem como de emitir parecer quanto ao mérito dá entidade postu-
lante , com proposta conclusiva a respeito ; devolvendo o processo ao Gabine-
te do Prefeito para decisão final. 

Art. 3.o • — Os cadastros existentes na Coordenadoria do Bem-Estar So-
cial e na Secretaria das Finanças serão redistribuidos às Secretarias referidas 
no § 2.o do artigo l.o deste decreto, que, por seu turno , passam a manter 
cadastramento próprio. 

Art. 4.o — A Secretaria Municipal da Administração , utilizando-se dos 
dados cadastrais organizados no Gabinete do Prefeito, adotará as provi-
dências necessárias à publicação periódica da relação das entidades decla-
radas de . utlidade pública , cõm o objetivo de divulgar , entre os órgãos da 
Administração Municipal, os benefícios previstos no artigo 2.o: dá Lei :  
n.o 4819155. 

Art. 5.o -- 0 Assessor a que alude o § 2.o do artigo 1.o deste decreto, 
cuidará da expedição e entrega , às entidades declaradas de utilidade pública,. 
de cópia do diploma legal correspondente, conforme previsto no artigo 4.o' 
da Lei n.o 4819155. 

Art. 6.o — Este decreto entrará em vigor na data de 'sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 14 de abril de 1980, 427.o 
da fundação de São Paulo. — 0 Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros -- 0 

Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 0 Secretário 
das Finanças , Pedro Cipollari — 0 Secretário Municipal da Administração, 
João Lopes Guimarães 0 Secretário dos Negócios Extraordinários, Tufa 
Jubran. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 14 de abril de 1980. 
— 0 Secretário-Chefe 'do Gabinete, Orlando Carneiro de Ribeiro Amaud. 
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PUBLICADO DOC 27/04/2012, p...143 c. 2 	 R 

DECRETO LEGISLATIVO N° 22 DE 25 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 03112) 

(VEREADORA EDIR SALES - PSD).. 
Dispõe sobre a concessão da Salva de Prata à Igreja Mundial do Poder de Deus e dá 
outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo decreta e promulga o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1 0  Fica concedida a Salva de Prata à Igreja Mundial do Poder de Deus. 
Art. 20  A entrega da referida honraria será efetuada em Sessão Solene, a ser 
previamente convocada pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução deste decreto legislativo correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Este decreto legislativo ; entra em vigor na data_ de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

• 	 Câmara Municipal de São Paulo, 25 .  de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicado na Secretaria Geral. Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
25 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 

es 



Fo,h 

I:9{ 	Uari;_ YYQ cïü 	eg 
PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 88 	 RF i l .207 ,  

PROJETO DE LEI 01-034712010 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 109/10) 
"Dispõe sobre a concessão de título de utilidade pública municipal às associações e 
fundações que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0 . O Poder Executivo poderá declarar de utilidade pública as associações e 
fundações, sem fins lucrativos e com autonomia administrativa e financeira que 
preencham os seguintes requisitos: 
I - tenham personalidade jurídica de direito privado adquirida há mais de um ano; 
II - estejam sediadas e atuem no território do Município de São Paulo; 
III - possuam registro nos órgãos competentes do Município, conforme sua 
natureza e desde que haja exigência legal para o cumprimento de sua finalidade 
estatutária; 
IV - prestem serviços contínuos de comprovado mérito social à coletividade, em sua 
área específica de atuação, com reconhecida relevância para as políticas públicas. 
§ 10 . Para os efeitos desta lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de 
direito privado que: 
I - não distribui, direta ou indiretamente, entre seus associados, instituidores, 
diretores, conselheiros, empregados ou doadores, eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 
de seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades; e 
II - aplica integralmente os valores referidos no inciso I deste § 1 0  na consecução 
do respectivo objeto social. 
§ 20 . Cuidando-se de cisão de pessoas jurídicas de direito privado decorrente da 
necessidade de atendimento ou adequação a exigências ou vedações impostas por 
lei, as associações ou fundações daí resultantes poderão computar o tempo anterior 
para os efeitos do inciso I do "caput" deste artigo. 
§ 30 . Não poderão ser declaradas de utilidade pública as pessoas jurídicas de 
direito privado cujos estatutos contenham quaisquer disposições de cunho 
discriminatório ou que impeçam a admissão de associados que se enquadrem em 
suas finalidades sociais, bem como aquelas que prestem serviços exclusivamente a 
seus associados e respectivos dependentes mediante pagamento ou, aindt,~ás , d9 

;çáráter.emmen tem énte rel igioso que atuem apenás nessa•area.7 
Art. 2 0 . A associação ou fundáçãó mantida por outra instituição ou que seja filial 
poderá ser declarada de utilidade pública municipal, desde que atendidas as 
condições estabelecidas no decreto regulamentar. 
Art. 30 . Para subsidiar a deliberação do Chefe do Executivo, as Secretarias 
Municipais ou as Subprefeituras deverão emitir parecer técnico fundamentado sobre 
o mérito social das associações ou fundações postulantes, conforme a área de 
atuação destas, com proposta de concessão ou não do título de utilidade pública 
municipal. 
Art. 40 . As associações ou fundações declaradas de utilidade pública ficam 
obrigadas a comprovar perante o Poder Executivo, a cada período de três anos, 
contados da data da concessão do título ou da última atualização, que continuam 
detentoras das condições exigidas nesta lei para a concessão do título, na forma a 
ser estabelecida em decreto regulamentar. 
Parágrafo único. A associação ou fundação que não apresentar os documentos 
exigidos ou que exercer, comprovada mente, atividade diversa da declarada no seu 
estatuto poderá ter seu título cassado mediante decisão proferida em processo 
administrativo, de iniciativa da Secretaria do Governo Municipal, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
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Art. 5 0 . A concessão e a cassação do título de utilidade pública da entidade ser 
formalizados por decreto e a atualização trienal por declaração do Secretário do 
Governo Municipal. 
Art. 60 . À associação ou fundação que já detenha título de utilidade pública 
municipal concedido com base na legislação anterior fica assegurada a sua 
manutenção até o término do próximo prazo para a atualização trienal. 
Parágrafo único. Findo o prazo para a atualização trienal e não sendo solicitada a 
sua manutenção, a associação ou fundação perderá o título de utilidade pública 
municipal por força de decisão em processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
Art. 70 . Nas hipóteses de revogação do decreto que anteriormente concedeu o 
título de utilidade pública municipal e de indeferimento de pedido inicial de 
concessão desse título, após o decurso dos prazos recursais, as associações ou 
fundações só poderão apresentar novo requerimento após o transcurso de 2 (dois) 
anos e de 1 (um) ano, respectivamente, contados da edição do decreto de 
revogação ou do despacho que indeferiu o pedido .inicial de concessão do título. 
Art. 80. Nenhuma isenção fiscal ou qualquer outro benefício decorrerá 
automaticamente da concessão do título de utilidade pública municipal. 
Art. 90 . Os procedimentos específicos e os documentos exigidos para a concessão 
do título de utilidade pública municipal e para a atualização trienal serão 
estabelecidos no decreto regulamentar, a ser editado no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da data da publicação desta lei. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as Leis n 0  
4.819, de 21 de novembro de 1955, n 0  5.120, de 8 de março de 1957, n 0  6.915, 
de 24 de junho 1966, n 0  6.947, de 14 de setembro de 1966, n 0  7.211, de 19 de 
novembro de 1968, n 0  11.295, de 26 de novembro de 1992, n 0  12.520, de 24 de 
novembro de 1997, e o Decreto n 0  16.619, de 14 de abril de 1980. Às Comissões 
competentes." 

l-1 
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A  f lry' 
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Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Edemilson Chaves, que visa 
declarar de utilidade pública, nos termos e para os efeitos da Lei n° 4.819155, a entidade 
Igreja Mundial do Poder de Deus, desde que requeira ao Executivo e comprove o 
preenchimento dos requisitos legais. 

A propositura encontra amparo jurídico para seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana , segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30,. I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.. !' 

No mérito, o projeto expressamente prevê que 'a declaração de utilidade pública dar-se-á 
nos termos preconizados pela Lei n° 4,819, 'de 21 de novembro de 1955, desde que a 
entidade faça o requerimento: ao Poder, competente e efetivamente comprove o 
preenchimento dos requisitos legais. 

Destarte, ante a consonância do projeto , com • o ordenamento jurídico, somos PELA 
LEGALIDADE. 

Por se tratar
,  de matéria sujeita ao quórum ,,,de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
formado art. 46,X, do Regimento Interno desta Casa. ;  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pa 'cipativa, em D~ ~

I 

• 	 GULA 

'PNTE LOPES', 

Palácio Ánchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo J SP ' CËP 01319=900 fone (11) 3396-401 
P10340-131 
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Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Edemilson Chaves, que visa 
declarar de utilidade pública, nos termos e para os efeitos da Lei n° 4.819155, a entidade 
Igreja Mundial do Poder de Deus, desde que requeira ao Executivo e comprove o 
preenchimento dos requisitos legais. 

A propositura encontra amparo jurídico para seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.: 

No mérito, o projeto expressamente greve que a declaração de utilidade pública dar-se-á 
nos termos preconizados pela Lei n° 4.819, ; de 21 de novembro de 1955, desde- _que a 
entidade faça o requerimento ao Poder,  , competente e efetivamente comprove* o 
preenchimento dos requisitos legais.  

Destarte, ante a consonância do projeto com o ordenamento jurídico, somos PELA 
LEGALIDADE. 

Por :se tratar de matéria sujeita ao quórum , de maioria simples ;'para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
formado art. 46, X, do Regimento-Interno desta Casa. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçã/Pa  cipativa, em 
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f COMISSAO DE ADMINISTRAÇAO`PUBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 034012013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Edemilson Chaves que 

"dispõe ¡sobre a declaração de utilidade pública da Igreja Mundial do Poder de Deus e dá 

outras providências." 

De acordo com o projeto, "será declarada de utilidade pública, nos termos e para 

os efeitos da Lei n° 4.819, de 21 de novembro de 1955, e demais alterações, a entidade 

Igreja Mundial do Poder de Deus, desde que requeira ao Executivo e comprove o 

preenchimento dos requisitos legais. " 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a propositura, a "Igreja 

Mundial do Poder de Deus é uma associação beneficente, sem fins lucrativos e que 

atende mensalmente na cidade de São Paulo mais de dois milhões de fiéis, em suas 400 

unidades espalhadas no município." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 'Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto.l, 

s 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
VEREADOR PASTOR EDEMILSON CHAVES 
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Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, o 

arquivamento do Projeto de Lei n° 340/13, de minha autoria. 
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PASTO' EDEMILSON CHAVES 
Vereador Líder do P.P. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 — sala 610 - 60  andar — Bela Vista 
São Paulo — SP - CEP 01319-900 - Tel: 3396-4160 

fog- 



" 

sGp• 22 
Of  

F: 10.860 

RECEBIDO 
Comissão dk Educação, Cultura e 
Espoçtp 
Em 

OnfrW029A 3 OGT1 

rnilif.1123fi ci 

• 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO. 

São Paulo, Of3 ID3 / 

Jo-aoCarào oC,Vaves ttàksOo 

ri:)egue(m) Juntado(s), neÁo ciata, r  

documento(s) rubricado(s) sob 

	e foiho de informoçO0 

isob ta 	o 
***** 	. 	••■•••••• • Mb No* 

José S a Batista"--WWW—'  .4-1.~..eevar.n.aftwesnurar.  

Técnico Administrativo 



igtt,  

do processo 01 -340 de 2013 10/03/2015 
aãlí1")  

Batista José de Sou4 
RF 11092 

RF 11092 
José SoLlÁa Batista 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 80 
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